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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 6700/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
licenciado Jorge Manuel Trigo de Almeida Simões, administrador
hospitalar nos Hospitais da Universidade de Coimbra, com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos
n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em, respectivamente,
85 % e 50 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os
assessores.

20 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6701/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
licenciado António José Mendonça Pinto, consultor do Banco de Por-
tugal, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, fixando-lhe os
abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma
em, respectivamente, 85 % e 50 % dos abonos de idêntica natureza
estabelecidos para os assessores.

20 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 6702/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.o 1, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultor da Casa Civil, a tempo parcial, o
mestre Francisco Teixeira Pereira Soares, assessor do quaadro do
IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A., com efeitos
a partir de 9 de Março de 2001, fixando-lhe os abonos previstos nos
n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma em, respectivamente,
85 % e 50 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os
assessores.

20 de Março de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Aviso n.o 5043/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 48.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, das normas aplicáveis constantes do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e das Resoluções da Assem-
bleia da República n.os 39/96, publicada no Diário da República, 1.a
série-A, de 27 de Novembro de 1996, e 8/98, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, de 18 de Março de 1998, faz-se público
que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001 da Secretária-Geral
da Assembleia da República, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto com vista ao preen-
chimento de dois lugares de adjunto parlamentar especialista principal
(área de recursos humanos) do quadro de pessoal da Assembleia
da República, sendo um dos lugares destinado a funcionários par-
lamentares e o outro a funcionários da administração central, regional
ou local.

1 — Prazo de validade — o presente concurso tem o prazo de vali-
dade de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Conteúdo funcional — os lugares a prover têm como conteúdo
funcional:

Execução de tarefas de aplicação técnica com base no estabele-
cimento ou adopção de métodos e processos enquadrados em direc-
tivas previamente estabelecidas, nos quais desenvolve os conhecimen-
tos obtidos através da sua formação técnico-profissional; execução
de tarefas de natureza administrativa de apoio à actividade do Par-
lamento em geral e à gestão dos serviços.

3 — Local de trabalho — Assembleia da República, em Lisboa.
4 — Remuneração — a remuneração está compreendida entre os

índices 375 e 440 da tabela de vencimentos da função pública.
5 — Regime especial de trabalho — o pessoal da Assembleia da

República tem o regime especial de trabalho decorrente da natureza

e das condições de funcionamento próprias da Assembleia da Repú-
blica. Este regime compreende um horário especial de trabalho e
uma remuneração suplementar.

6 — Requisitos especiais de admissão de candidatos — para os fun-
cionários parlamentares a detenção de um mínimo de cinco anos
na categoria de adjunto parlamentar especialista da área 1 referenciada
no mapa II da Resolução da Assembleia da República n.o 8/98, clas-
sificados de Bom; para os funcionários oriundos dos quadros da admi-
nistração central, regional ou local a detenção de um mínimo de
cinco anos na categoria de técnico profissional principal ou em cate-
goria legalmente equiparada, classificados de Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular com ponderação
dos seguintes factores: nível da habilitação literária, formação pro-
fissional e experiência profissional. A classificação final será expressa
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores e consta da seguinte
fórmula:

CF=(1×HL)+(3×FP)+(6×EP):10

Os critérios de ponderação e apreciação curricular constam de acta
do júri, a qual será facultada a quem a solicitar.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão a concurso poderá ser entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para Assembleia da República, Serviço de Expediente/DRHA, Palácio
de São Bento, 1249-068 Lisboa, devendo ser adoptada a seguinte
minuta:

Minuta de requerimento

Ex.ma Sr.a Secretária-Geral da Assembleia da República:

. . .(nome completo), . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de
identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de. . . , resi-
dente em. . . [código postal, telefone (fixo ou móvel) n.o . . . ] solicita
a V. Ex.a a sua admissão ao concurso interno de acesso misto para
a categoria de adjunto parlamentar especialista principal (área de
recursos humanos) do quadro de pessoal da Assembleia da República,
conforme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias (fotocópia
simples);

b) Certidão emitida pelo serviço de origem donde conste a natu-
reza do vínculo, a categoria, a antiguidade nesta e as clas-
sificações de serviço de pelo menos cinco anos abrangendo
essa categoria;

c) Curriculum vitae detalhado com indicação da experiência pro-
fissional detida, habilitações literárias e profissionais que pos-
sui, cursos de formação profissional realizados e outros ele-
mentos que o candidato entenda dever apresentar por con-
siderar passíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

d) Os candidatos oriundos do quadro de pessoal da Assembleia
da República estão dispensados de apresentar a documen-
tação referida nas alíneas a) e b).

9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria José Tigeleiro Afonso, chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Administração.

1.o vogal — Licenciado Rui Manuel Calado Nogueira, assessor
parlamentar, que substituirá a presidente nas ausências e
impedimentos.

2.o vogal — Vítor Manuel Leal Madeira, técnico parlamentar de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Ana Maria Fernandes, técnica parlamentar de 1.a classe.
Joaquim Ribeiro Campos, técnico parlamentar de 1.a classe.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Assembleia da República, Ave-
nida de D. Carlos I, 128-132, átrio de entrada, em Lisboa.

21 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá
Carvalho.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 296/2001. — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos termos do disposto
nos n.os 1 e 6, alínea a), do artigo 18.o do mesmo diploma legal,
é nomeado o licenciado Arnaldo de Carvalho Machado para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, reconhecendo, para os
efeitos mencionados no n.o 1, alínea c), do artigo 19.o da lei supra-
-referida e nos termos do n.o 4 deste mesmo artigo, o interesse público
da presente nomeação.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
do nomeado e na reconhecida aptidão do mesmo para o desempenho
das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, o respectivo
curriculum vitae, que é publicado em anexo ao presente despacho.

15 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

1 — Dados pessoais:
Nome: Arnaldo de Carvalho Machado.
Filiação: Arnaldo Alves Machado e Celsa de Lourdes Ferreira de

Carvalho Machado.
Data de nascimento: 22 de Janeiro de 1951.
Naturalidade: freguesia de Santo Ildefonso, concelho do Porto.
Estado civil: casado.
Residência: Rua de D. Agostinho de Jesus e Sousa, 30, 4.o, esquerdo,

4000-014 Porto.
Telefone da residência: 225362915.
Nacionalidade: portuguesa.
Bilhete de identidade n.o 1916945, de 12 de Julho de 1993, emitido

pelo Arquivo de Identificação do Porto.
Número de contribuinte 146696514.
2 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia Civil pela

Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, ano lectivo de
1974-1975.

3 — Carreira na função pública:

1975 — estágio não remunerado na obra de ampliação do porto
de Leixões — APDEL — construções técnicas;

1976-1985 — posse do cargo de engenheiro civil de 2.a classe,
contratado em regime de prestação eventual de serviço no
dia 9 de Agosto de 1976 e transferido mais tarde, em Novembro
do mesmo ano, para o núcleo de Vila Real;

1985 — em 20 de Agosto de 1985 tomou posse do lugar de enge-
nheiro civil de 1.a classe;

1995 — em 9 de Setembro de 1992 tomou posse do cargo de
técnico superior principal do quadro da DGRN;

1996 — nomeado, em comissão de serviço, chefe da Divisão de
Projectos e Obras da DRA — Norte;

2000 — nomeado, precedido de concurso, chefe da Divisão de
Projectos e Obras.

4 — Actividade profissional mais relevante:

Programa Nacional de ETAR (1.a e 2.a fases) — preparação e
acompanhamento do Programa Nacional de ETAR na Região
Norte;

Programa Litoral — em articulação com os POOC (Planos de
Ordenamento da Orla Costeira), instrumento que estabelece
as regras de ordenamento e utilização do Litoral, a
DRA — Norte; participou em 1998 e 1999 na promoção de
intervenções suportadas pelo PIDDAC que visam requalificar
praias e sistemas dunares;

Abastecimento de água e saneamento básico — neste domínio
e em complemento de outros financiamentos comunitários
concedidos aos municípios, participou na elaboração de con-
tratos-programa, dos quais destaco:

Abastecimento de água ao concelho de Vila Real (adução
e reserva a partir da barragem de Alvão) — 1999;

Construção da barragem de Bastelos, Mogadouro;
Aproveitamento hidráulico do Alto Sabor (abastecimento

de água à cidade de Bragança) — 1989-1992;

Planos de desenvolvimento integrado — acompanhou a fase de
preparação dos PDI do vale do Ave e do vale do Sousa, através
da identificação e análise das componentes sectoriais abran-
gidas, designadamente o sistema integrado de despoluição do
vale do Ave, obras de ligação e redes de drenagem e abas-
tecimento público;

Praias fluviais — a preparação de todos os processos relativos
ao financiamento destas intervenções esteve também a seu
cargo;

Grupos de trabalho:

1) 1988-1989 — membro do grupo de trabalho criado pelo
despacho ministerial n.o 16/88 do MPAT para apreciação
de projectos candidatos ao FEDER no âmbito dos recur-
sos hídricos;

2) 1989-1990 — membro do grupo de trabalho criado pelo
despacho ministerial n.o 33/89 do MPAT para apreciação
de projectos e intenções de projectos de autarquias locais,
na área dos recursos hídricos candidatos a financiamento
comunitário;

3) 1988-1989 — membro do grupo de trabalho criado pelo
despacho ministerial n.o 16/88 de MPAT para apreciação
de projectos candidatos ao FEDER no âmbito dos recur-
sos hídricos;

Representações institucionais:

1994-1999 — unidades de gestão do Programa Operacional
do Norte (PRONORTE — SP/B), em representação do
director regional do Ambiente — Norte;

1994-1999 — unidades de gestão do Programa Operacional
do Norte (PRONORTE — SP/C), em representação do
director regional do Ambiente — Norte;

Comissões de avaliação e acompanhamento:

1994 — membro da comissão instaladora para constituição
da empresa multimunicipal Águas do Douro e Paiva;

1994-1995 — membro da comissão de acompanhamento do
projecto base da estação de tratamento de água de Lever
para o subsistema sul do Grande Porto;

1994-1995 — relatório de enquadramento para candidaturas
ao Fundo de Coesão, no âmbito dos sistemas municipais
de drenagem e abastecimento de efluentes da área do
Grande Porto.

5 — Formação — diversas acções de formação, das quais se des-
tacam:

Julho de 1986 — controlo de descargas de esgotos urbanos em
zonas costeiras — emissários submarinos (jornadas técnicas);

Abril de 1994 — 2.o Congresso da Água, «O presente e o futuro
da água em Portugal», Lisboa, 12 a 14 de Abril de 1994;

Abril de 1995 — 2.o encontro de informação sobre «Dinâmica,
conservação, protecção e uso da zona costeira», Figueira da
Foz, 21 e 22 de Abril de 1995;

Junho de 1998 — quartas jornadas do poder local — ambiente,
tratamento e gestão das águas de consumo e residuais urbanas,
Lisboa, 15, 16 e 17 de Junho de 1998.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 6703/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a secretária de embaixada Ana Cristina de Albuquerque Moniz
Melo para exercer funções de adjunta do meu Gabinete.

10 de Março de 2001. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Maria Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura.

Despacho n.o 6704/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Pedro
Maria Santos Pessoa e Costa, secretário de embaixada do quadro
de pessoal diplomático, para prestar colaboração no meu Gabinete
na realização de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida do subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.
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A presente nomeação é feita por um ano, renovável automatica-
mente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em contrário,
e produz efeitos a contar de 10 de Março de 2001.

10 de Março de 2001. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Maria Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura.

Despacho n.o 6705/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e após prévia con-
cordância do serviço de origem, requisito para o meu Gabinete Rui
Nuno Rogeiro de Lima Bragança para exercer as funções de motorista.

Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de 2001.

20 de Março de 2001. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Maria Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 6706/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2001 do presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa:

Maria Manuela Freitas Bairos, 1.a secretária de embaixada do quadro
diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros — autorizado
o exercício de funções de chefe de divisão da Direcção de Serviços
de Cooperação Técnica e Económica do quadro de pessoal do
Instituto da Cooperação Portuguesa, em regime de substituição,
pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 15 de Março
de 2001.

21 de Março de 2001. — Pelo Presidente, a Vice-Presidente, M.
Odete Cardoso.

Despacho n.o 6707/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego e subdelego
nos vice-presidentes do Instituto da Cooperação Portuguesa licen-
ciados Maria Odete Cardoso Nunes Pereira, Luís Filipe Mendonça
Cristina de Barros e Doutor Augusto Manuel Nogueira Gomes Correia
as competências próprias que são atribuídas pelo disposto nas alíneas
do n.o 1 do artigo 4.o, excluindo a constante na alínea e), do Decre-
to-Lei n.o 60/94, de 24 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 293/97, de 24 de Outubro,
e a competência mencionada no n.o 1.2 que me foi subdelegada pelo
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
através do despacho n.o 4682/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001.

2 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego nos referidos vice-presidentes a competência para auto-
rizar despesas públicas até 5000 contos.

3 — Delego, ainda, na vice-presidente Maria Odete Cardoso Nunes
Pereira as competências do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do qua-
dro, determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça
em regime precário bem como autorizar destacamentos,
requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;

b) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

c) Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, bem como
adoptar os horários mais adequados ao funcionamento do
serviço, observados os condicionalismos legais;

d) Assinar termos de aceitação e conferir posse a funcionários;
e) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos

superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

f) Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal, bem
como aprovar o respectivo plano anual;

g) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
respectivo processamento;

h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

i) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança

social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
de serviço;

j) Gerir o orçamento e propor alterações orçamentais julgadas
adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

k) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo em caso algum essa
autorização servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

l) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações
do respectivo orçamento, com excepção das rubricas refe-
rentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

m) Autorizar a actualização das rendas dos contratos de arren-
damento de imóveis e dos prémios dos seguros resultantes
de imposição legal;

n) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados
por acidente com intervenção de terceiros, dentro dos limites
legais;

o) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas, dentro dos limites legais.

E ainda a competência para autorizar a reposição de dinheiros
públicos em prestações mensais, nos termos do n.o 1 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

4 — A delegação de competências a que se refere o presente des-
pacho entende-se feita sem prejuízo dos poderes de superintendência,
avocação e revogação, bem como no pressuposto de que as com-
petências delegadas são exercidas dentro das orientações genéricas
por mim definidas.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Janeiro
de 2001, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
pelos vice-presidentes licenciados Maria Odete Cardoso Nunes
Pereira, Luís Filipe Mendonça Cristina de Barros e Doutor Augusto
Manuel Nogueira Gomes Correia.

9 de Março de 2001. — O Presidente, João Gomes Cravinho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 5044/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de dois lugares de engenheiro electrotécnico
principal da carreira de engenheiro electrotécnico (carreira de dotação
global) do quadro dos serviços centrais desta Direcção-Geral. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por meu despacho de 22 de Fevereiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares na categoria de engenheiro electrotécnico principal
da carreira de engenheiro electrotécnico (carreira de dotação global)
do quadro dos serviços centrais desta Direcção-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo I).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento dos lugares em referência, caducando logo que se
verifique o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — engenharia electrotécnica.
5 — Conteúdo funcional — constituem funções dos lugares a prover

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres
e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho, com
vista a preparar a tomada de decisão superior sobre as actividades
da DGEMN, aplicando conhecimentos específicos de concursos de
empreitadas de obras públicas nacionais ou internacionais e em maté-
rias relativas ao património arquitectónico classificado, nomeada-
mente nas intervenções de recuperação, reabilitação e adaptação de
imóveis classificados ou não.

6 — Local de trabalho — Direcção-Geral dos Edifícios e Monu-
mentos Nacionais, sita na Praça do Comércio, Ala Oriental, 2.o, em
Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
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lação complementar. As condições de trabalho são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-
curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
engenheiros electrotécnicos de 1.a classe que reúnam os requisitos
enunciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, Ala Oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias e categoria detida;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos
e seminários, indicando a respectiva duração, datas de rea-
lização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e natu-
reza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Comprovativo das habilitações literárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c), e), f) e g), aos funcionários desta Direcção-Geral,
se a mesma se encontrar nos respectivos processos individuais.

10 — Método de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

14 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão engenheiro Manuel da Silva Ber-
nardo Gonçalves.

Vogais efectivos:

Engenheiro electrotécnico assessor principal Luís Maria
Aragão Guedes Ramos e engenheiro electrotécnico asses-
sor principal Mário Gabriel Pereira Ferreira.

Vogais suplentes:

Engenheiro mecânico assessor principal José Manuel Car-
neiro Moniz e engenheiro civil assessor Vítor Manuel
Fernandes.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 5045/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno geral de ingresso para o provimento de um lugar
de técnico profissional de 2.a classe do quadro de pessoal não docente
da ENIDH, a que se refere o aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, de que
a lista dos candidatos admitidos e excluídos se encontra afixada, para
consulta, no hall principal do edifício sede da ENIDH, em Paço de
Arcos.

19 de Março de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Contrato (extracto) n.o 821/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Catarina Barreto Gil, com a remuneração mensal cor-
respondente à categoria de técnico superior de 2.a classe, índice 400.
O segundo outorgante desempenhará as funções equiparadas às
de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fiscalização
e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em que este
delegar estes poderes. O presente contrato não confere ao segundo
outorgante a qualidade de agente administrativo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.
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Contrato (extracto) n.o 822/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Ana Catarina Vala Rebelo Gomes Barreto Borges,
com a remuneração mensal correspondente à categoria de técnico
superior de 2.a classe, índice 400. O segundo outorgante desem-
penhará as funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe,
sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante
ou da entidade em que este delegar estes poderes. O presente
contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade de agente
administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 823/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Ana Sofia Bailote Antunes Pais, com a remuneração
mensal correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 824/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Carla Alexandra Jorge Abreu, com a remuneração
mensal correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 825/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Ana Margarida Pereira Lopes Celestino, com a remu-
neração mensal correspondente à categoria de técnico superior de
2.a classe, índice 400. O segundo outorgante desempenhará as fun-
ções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe, sob a auto-
ridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante ou da enti-
dade em que este delegar estes poderes. O presente contrato não
confere ao segundo outorgante a qualidade de agente adminis-
trativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 826/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Cláudia João Aragão Mendes, com remuneração cor-
respondente à categoria de técnico superior de 2.a classe, índice 400.
O segundo outorgante desempenhará as funções equiparadas às
de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fiscalização
e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em que este
delegar estes poderes. O presente contrato não confere ao segundo
outorgante a qualidade de agente administrativo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 827/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Cláudia Maria Agra Xavier, com a remuneração mensal
correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 828/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Cristina Maria da Silva Marques, com remuneração
mensal correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 829/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Dulce Vaz Carranquinha Fox, com a remuneração
mensal correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.
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Contrato (extracto) n.o 830/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Elisabete Farinha Nogueira, com a remuneração mensal
correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 831/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
o licenciado José Ricardo Uralde Tadeu de Almeida Martins, com
a remuneração mensal correspondente à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, índice 400. O segundo outorgante desempenhará
as funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe, sob
a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante ou
da entidade em que este delegar estes poderes. O presente contrato
não confere ao segundo outorgante a qualidade de agente admi-
nistrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 832/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Manuela Paula Alves Pereira, com a remuneração men-
sal correspondente à categoria de técnico superior de 2.a classe,
índice 400. O segundo outorgante desempenhará as funções equi-
paradas às de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fis-
calização e direcção do primeiro outorgante ou da entidade em
que este delegar estes poderes. O presente contrato não confere
ao segundo outorgante a qualidade de agente administrativo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 833/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
a licenciada Maria Susana Fernandes de Castro Simões Marques,
com a remuneração mensal correspondente à categoria de técnico
superior de 2.a classe, índice 400. O segundo outorgante desem-
penhará as funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe,
sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante
ou da entidade em que este delegar estes poderes. O presente
contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade de agente
administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 834/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
o licenciado Pedro Daniel da Costa Vicente Pereira Braga, com
a remuneração mensal correspondente à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, índice 400. O segundo outorgante desempenhará
as funções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe, sob
a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante ou
da entidade em que este delegar estes poderes. O presente contrato
não confere ao segundo outorgante a qualidade de agente admi-
nistrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 835/2001:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo, em 1 de Março de
2001, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, entre o Estado Português, representado pela presidente do
conselho de administração do Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, licenciada Maria Rosa
Gonçalves Dias, no uso do poder que lhe foi cometido pelo disposto
no n.o 11 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
o licenciado Pedro Miguel Macedo Martins Gonçalves, com a remu-
neração mensal correspondente à categoria de técnico superior de
2.a classe, índice 400. O segundo outorgante desempenhará as fun-
ções equiparadas às de técnico superior de 2.a classe, sob a auto-
ridade, fiscalização e direcção do primeiro outorgante ou da enti-
dade em que este delegar estes poderes. O presente contrato não
confere ao segundo outorgante a qualidade de agente adminis-
trativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 6708/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alí-
nea e) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei de Defesa Nacional e das Forças
Armadas, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, nomeio
o major-general José António de Deus Alves para o cargo de coman-
dante operacional da Madeira, em substituição do major-general Fer-
nando Governo dos Santos Maia, que na mesma data é exonerado
daquele cargo.

2 — O presente despacho produz efeitos ao início de funções.

21 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 624/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato,
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, o subtenente da classe de técnicos
navais em regime de contrato 9100596, Alexandra Rute Gil Barata
Paradanta, que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, no artigo 56.o do EMFAR e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado Estatuto, a contar de 6 de
Março de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o
do mesmo Estatuto, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, após a sua promoção, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100296, segundo-
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-tenente da classe de técnicos navais em regime de contrato Cláudia
Cristina Matias Marques.

22 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 625/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, o subtenente da classe de técnicos
superiores navais em regime de contrato 4500297, Hélder José Nunes
da Costa, que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, no artigo 56.o do EMFAR e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado Estatuto, a contar de 7 de
Março de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o
do mesmo Estatuto, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, após a sua promoção, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100997, segundo-
-tenente da classe de técnicos superiores navais em regime de contrato
Ana Catarina Pedro Alves.

22 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 626/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os aspirantes da classe de técnicos
superiores navais em regime de voluntariado graduados em subtenente
9101499, Bruno Alexandre Gonçalves Neves, 9101399, Rita Maria
de Carvalho Ayala Leitão Rodrigues de Oliveira, e 9101299, Ana
Luísa Pinto Cardoso, no serviço efectivo em regime de contrato, no
posto de subtenente, a contar de 9 de Março de 2001, em conformidade
com o previsto no artigo 5.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o,
ambos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, posto em vigor
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, data a partir da qual
contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do posto, ficando colocados no 1.o escalão.

Estes oficiais, após o seu ingresso no regime de contrato, deverão
ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do 4400199, subtenente da classe de técnicos superiores navais em
regime de contrato João Guilherme Manaia Tadeia.

22 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 5046/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado o operário de nível 2, n.o 517,
Mário Alberto Carvalheiro Nunes, ausente para parte incerta, de que
contra ele corre seus termos um processo disciplinar por falta de
assiduidade e que lhe é fixado o prazo de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso, para apresentar a sua defesa, podendo
durante o referido período consultar o processo no Arsenal do Alfeite,
nos dias úteis e nas horas de expediente.

8 de Março de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 6709/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 16 de
Março de 2001:

António Eduardo Ferreira Jorge da Silva, assessor (físico-quí-
mico) — promovido, precedendo concurso, a assessor principal (físi-
co-químico) do referido quadro, considerando-se exonerado do
actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lander Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 6710/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 16 de
Março de 2001:

Maria do Pilar Costa Serrão Franco Correia Pestana da Silva, assessora
(química) — promovida, precedendo concurso, a assessora principal
(química) do referido quadro, considerando-se exonerada do actual
lugar a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 6711/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 16 de
Março de 2001:

Aurora da Conceição Coutinho Rodrigues Bizarro, técnica superior
de 1.a classe (geóloga) — promovida, precedendo concurso, a téc-
nica superior principal (geóloga) do referido quadro,
considerando-se exonerada do actual lugar a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Despacho (extracto) n.o 6712/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 16 de
Março de 2001:

Maria Leonor Pinto da Cunha de Sousa Machado, programadora
especialista (informática) — promovida, precedendo concurso, a
assessora (informática) do referido quadro, considerando-se exo-
nerada do actual lugar a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 5047/2001 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar no regime de voluntariado na categoria de
oficial (classe de fuzileiro).1 — Faz-se saber que, a partir da data de
publicação deste aviso, está aberto concurso nesta Repartição, nos
termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo Regu-
lamento e nos Estatutos dos Militares das Forças Armadas, para admis-
são de cidadões do sexo masculino voluntários para prestação de ser-
viço militar em regime de voluntariado na categoria de oficial, classe
de fuzileiro.

2 — Condições de admissão — serão admitidos a concurso os can-
didatos que satisfaçam as condições seguintes:

a) Ter idade mínima de 18 anos à data da incorporação;
b) Ter idade máxima de 24 anos à data da incorporação;
c) Ser cidadão português;
d) Ter aptidão física e psíquica, verificada em inspecção médica

e exame psicotécnico;
e) Estar habilitado no mínimo com o 12.o ano de escolaridade

ou habilitação legal equivalente;
f) Ter satisfeito as leis do recrutamento militar;
g) Ter altura mínima de 1,60 m.

3 — Documentos a apresentar — os candidatos devem entregar ou
remeter ao Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de
Recrutamento e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da
Armada, 1350-027 Lisboa, os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme o modelo em anexo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento ou documentos comprovativos das habilitações

literárias passadas por estabelecimento de ensino oficial
nacional;

d) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores ao primeiro
dia de provas de classificação e selecção;
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e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações mili-
tares, caso aplicável;

f) Certidão do registo criminal.

4 — Convocação dos candidatos:

a) A convocação dos candidatos para as provas é feita por carta,
onde constará o dia, hora e local das provas, bem como outras
indicações necessárias;

b) Todos os candidatos devem ser portadores do bilhete de iden-
tidade e da carta convocatória;

c) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios referidos no n.o 3 ou que não satisfaçam as condições
de admissão serão excluídos do concurso;

d) Para além da documentação exigida no n.o 3, o concurso
consta de provas de classificação e selecção para verificar
a aptidão física e psíquica dos candidatos para o serviço na
Marinha;

e) Os encargos financeiros decorrentes das deslocações para ins-
pecções médicas e prestação de provas são da responsabi-
lidade da Marinha.

5 — Selecção dos candidatos — os critérios para selecção dos can-
didatos obedecerão aos seguintes parâmetros:

Resultados das provas de aptidão física;
Resultados das provas psicotécnicas;
Idade.

6 — Calendarização:

a) As candidaturas destinam-se ao preenchimento das vagas exis-
tentes e das que vierem a ocorrer durante os próximos
12 meses contados a partir da data de publicação deste aviso.

b) O processo de admissão tem as seguintes datas:

Prazo limite de entrega de documentos — 25 de Junho
de 2001;

Data de realização das provas — de 16 a 19 de Julho de
2001;

Data da incorporação — 3 de Setembro de 2001.

7 — Esclarecimentos:

a) A duração do RV é de 12 meses a contar da data da
incorporação;

b) Os militares que ingressarem no RV poderão aceder ante-
cipadamente ao RC, nas condições que vierem a ser fixadas
no normativo complementar do Regulamento da Lei do Ser-
viço Militar;

c) O regime de contrato tem a duração mínima de dois anos
e máxima de seis anos;

d) Esclarecimentos adicionais podem ser obtidos nos seguintes
organismos:

a) No continente

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de Alcân-
tara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa; telefone: 213945469;

E-mail: cra@mail.marinha.pt;
Número verde: 800204635 (chamada grátis);
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do Comér-

cio, 1188 Lisboa Codex; telefone 213429439;
Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais.

b) Nas Regiões Autónomas

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

MODELO

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome completo), nascido em . . . de . . . de 19. . . , . . . (estado
civil), filho de . . . e de . . . , natural de . . . , morador no(a) . . . (morada
completa), telefone n.o . . . , com o bilhete de identidade n.o . . . , emi-
tido em . . . , pelo . . . (serviço de identificação que o emitiu), desejando
prestar serviço efectivo na Marinha, em regime de voluntariado, na

categoria de oficial, classe de fuzileiro, por um período de 12 meses
a contar da data da incorporação, requer a V. Ex.a se digne autorizar
a sua admissão ao concurso.

Declaro que pretendo ser incorporado em 3 de Setembro de 2001.

. . . (local), . . . de . . . de 200. . .

(Assinatura.)

Aviso n.o 5048/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, a partir
da data de publicação deste aviso, está aberto concurso nesta Repar-
tição, no termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo
Regulamento e no Estatuto dos Militares das Forças Armadas, para
admissão de cidadãos do sexo masculino voluntários para prestação
de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de praça,
classe de fuzileiro.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir a Marinha por um período
de 12 meses após a data da incorporação.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 29 de Maio
de 2001 (incorporação a 3 de Setembro de 2001).

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 18 anos à data da incorporação;
2) Ter idade máxima de 24 anos à data da incorporação;
3) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico, ou habilitação legalmente equivalente.

5 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa, telefone:
213945469;

Número verde: 800204635 (chamada grátis);
E-mail: cra@mail.marinha.pt;
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa, telefone: 213429408/39;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 6713/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), o seguinte militar:

9808100, segundo-grumete FZ RV Paulo Alexandre da Silva Duarte.

Promovido a contar de 9 de Novembro de 2000.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9806100,

primeiro-grumete FZ RV Marco António Nicolau Pedro, e à direita
do 9809200, primeiro-grumete FZ RV Pedro Miguel Way Kong You.

19 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 627/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, ao abrigo do n.o 1 do artigo 247.o do Código
de Justiça Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 141/77, de 9 de
Abril, prorrogar a comissão de serviço, por mais um triénio, no Tri-
bunal Militar Territorial de Elvas, com efeitos a partir de 18 de Setem-
bro de 2000, ao juiz auditor Joaquim José Felizardo Paiva.

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queirós Martins Barrento, general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 6714/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 do TGen AGE, proferido no uso de
competência delegada:

Paulo Alexandre dos Santos Coutinho, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Ministério da Educação — nomeado por
tempo indeterminado, precedendo concurso, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal civil do Exército, com direito à remuneração corres-
pondente ao escalão 1, índice 540. É exonerado da categoria anterior
na data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
Cor. Res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 628/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do
EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR VET 15953172, José Eduardo Carvalho Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR VET 16234772, Francisco d’Assis da Encarnação
Costa.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 629/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 06447979, José Augusto Rodrigues Alves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 10884983, Nuno Domingos Marques
Cardoso.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 630/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 12564780, Alexandre José Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-

cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 06447979, José Augusto Rodrigues Alves.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 631/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 11719782, António Alberto dos Santos Araújo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 12564780, Alexandre José Gonçalves.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 632/2001 (2.a série). — Por Portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de tenente-coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea d), e 242.o do referido
Estatuto, o:

MAJ INF 17630585, João Carlos Carvalho da Paixão.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do TCOR INF 11719782, António Alberto dos Santos
Araújo.

9 de Março de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 633/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de oficiais TABST

Tenente-coronel:

MAJ TABST Q 012905-E, José Luís Fernandes Vicente — DGMFA.
MAJ TABST Q 012910-A, Carlos Manuel da Cruz Carvalheiro — DA.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial, veri-
ficadas em 1 de Fevereiro de 2000, pela passagem à situação de reserva
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do TCOR TABST 009364-F, José Alberto Pereira Crespo, e pela
passagem à situação de adido do TCOR TABST 003261, António
Pires Teixeira Pinto.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

30 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 634/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI

Major:

CAP TODCI ADCN 035839-J, Egídio Augusto Nunes Serra da Pie-
dade Isidoro — CAOC5.

C A P T O D C I A D C N 0 3 5 8 3 1 - C , J o s é L u í s G o n ç a l v e s
Vieira — EMFADI.

CAP TODCI Q 035834-H, Paulo Jorge Ribeiro da Fonseca dos Santos
Mendes — COFA.

Os dois primeiros oficiais mantêm-se na situação de adido em comis-
são normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o terceiro ocupa a vaga
em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação
de reserva do MAJ TODCI 004497-A, Luís Manuel Loureiro Mourão,
verificada em 30 de Novembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de
Novembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 635/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 4 do
artigo 166.o, do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1
do artigo 289.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando a alteração introduzida pela
Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI

Tenente-coronel:

MAJ TODCI Q 005348-B, Avelino José Azevedo Alves Braga —
ACFA.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ocupa transitoriamente a
vaga de COR TODCI em aberto no respectivo quadro especial pela
passagem à situação de reserva do COR TODCI 002740-F, Fernando
Martins Seixas, verificada em 7 de Dezembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Dezem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 636/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL

Coronel:

TCOR ENGEL ADCN 018582-F, João Manuel da Silva Cân-
dido — EMGFA.

TCOR ENGEL Q 020828-A, José Coelho Albuquerque — EMFA.

O primeiro oficial mantém-se na situação de adido em comissão
normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e o segundo preenche a vaga em
aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situação de
reserva do COR ENGEL 001381-B, António Germano Esteves, veri-
ficada em 1 de Dezembro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de
Dezembro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

13 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Aviso n.o 5049/2001 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 14 de Novembro de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Dezembro
de 2000, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com a alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR,
é promovido ao posto de tenente-general o MGEN PILAV 000280-B,
Fernando Nélson Rodrigues Rocha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Aviso n.o 5050/2001 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 7 de Dezembro de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Dezembro
de 2000, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR,
é promovido ao posto de major-general o COR ADMAER 001018-K,
Vítor Martins Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 7 de Dezembro
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Aviso n.o 5051/2001 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 11 de Janeiro de 2001, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 1 de Fevereiro de
2001, ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82,
de 11 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do EMFAR,
é promovido ao posto de major-general o COR ENGAER 001405-C,
José António Maia Mendes Andrade.
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Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 11 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

9 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 6715/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto, e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de sargentos SAS

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 043104-E, Carlos Manuel da Silva — SA-CLAFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SAJ SAS 010645-D, Francisco Leonel
Neves de Sousa, verificada em 9 de Novembro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 9 de Novem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

13 de Dezembro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força
Aérea, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 6716/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000, de 24
de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-ajudante:

1SAR OPCOM Q 032680-B, Jorge Marques Vital dos Santos — BA6.

Fica na situação de supranumerário em relação ao respectivo quadro
especial, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 1999.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à esquerda do
SAJ OPCOM 019559-G, Orlando Marques da Silva.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

18 de Dezembro de 2000. — Por Delegação do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, O Comandante do Pessoal da Força
Aérea, Rui Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 6717/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os primeiros-cabos em regime de con-
trato a seguir mencionados tenham o posto que lhes vais indicado
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5
do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92,
de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1CAB OPCOM 120673-H, Jorge Manuel Carvalho Gonçalves —
COFA.

1CAB OPCOM 120483-B, Tânia Sofia Sousa Domingues — EMGFA.
1CAB OPCOM 120693-B, Filipe Manuel da Silva Marques —

CFMTFA.
1CAB OPCOM 120387-J, Sónia Cláudia da Silva Ferreira Mateus —

BA11.
1CAB OPCART 120353-D, Teresa Isabel Quinteiro Ferro — COFA.
1CAB OPCART 125324-H, João Paulo Costa Santos — AT1.
1CAB OPCART 120174-D, Paulo Jorge Palma Ferreira — BA5.
1CAB OPCART 120518-J, Paulo Jorge Gomes da Silva — CFMTFA.
1CAB OPCART 125325-F, Pedro Miguel Barranha Lopes — COFA.
1CAB OPCART 120638-K, Duarte Francisco Martins Fernandes —

BA1.
1CAB OPCART 120441-G, Maria José da Costa Serafim Carvalho

da Silva e Nogueira — AM1.
1CAB OPINIF 120690-H, Carlos João da Silva Lopes — DF.
1CAB OPINIF 125711-A, Américo da Silva Duarte — DF.
1CAB OPINIF 116074-F, José António Baptista Costa — BA5.
1CAB OPINIF 125270-E, Catarina da Silva Fernandes — IAEFA.
1CAB OPINIF 125319-A, Nuno Filipe Fernandes Macedo —

CFMTFA.
1CAB OPSAS 125279-J, Ana Paula Pinto Borges Teixeira — BA6.
1CAB OPSAS 125332-J, José Duarte Neves Cepeda — AM1.
1CAB OPSAS 120546-D, Alfredo Manuel de Almeida Boto Nunes

Calhau — BA11.
1CAB MMA 120692-D, Francisco da Cunha Castanho — BA5.
1CAB MMA 120564-B, Nuno Miguel de Sousa Moreira — BA5.
1CAB MMA 120665-G, Sérgio Miguel Cautela da Silva

Pires — MUSAR.
1CAB MMA 125291-H, Sérgio Miguel Bento Soares — BA1.
1CAB MMA 120557-K, Sandra Marinela Dias Correia Lopes Gomes —

BA11.
1CAB MMA 120807-B, Nélson Manuel Fonseca de Lima —

CFMTFA.
1CAB MMA 121287-H, Luís Miguel da Silva — BA11.
1CAB MMA 120689-D, José Miguel Rebelo Alexandre — CFMTFA.
1CAB MMA 120573-A, Ricardo Jorge Bastos das Neves — BA5.
1CAB MMA 120595-B, Pedro Hugo Freitas Tavares — BA6.
1CAB MMA 120571-E, Bruno Gonçalo Borges da Cruz — BA6.
1CAB MARME 116927-A, Rui Miguel Guilherme — CFMTFA.
1CAB MARME 120400-K, Bruno Joaquim de Jesus da Silva —

COFA.
1CAB MARME 120606-A, Paulo Jorge Ferreira Jesus — BA11.
1CAB MARME 121336-K, Eliseu José Gaspar Pereira — BA5.
1CAB MELIAV 125590-J, Pedro Gonçalo Lopes Martins Seco —

BA5.
1CAB MELIAV 120646-L, Nuno Miguel Sousa Nabais — BA5.
1CAB MELIAV 121371-H, Ricardo Manuel dos Santos Soares —

BA1.
1CAB MELIAV 120616-J, Cristiano Rodrigues Lopes — BA5.
1CAB MELECT 125576-C, Bruno Daniel Morgadinho Rodrigues

Pinto — GAEMFA.
1CAB MELECT 120640-A, Cristina Maria Correia Gregório Dias —

BALUM.
1CAB MELECT 120610-K, Paulo Jorge Constante Frade —

CFMTFA.
1CAB SAS 120599-E, Pedro Miguel Beijinho Pereira — CAEMFA.
1CAB SAS 120430-A, Nilton Constantino Jorge — BA5.
1CAB SAS 120612-F, Sérgio Manuel Laneta Bravo — ACFA.
1CAB SAS 120398-D, Ricardo Miguel Marques Regado — BALUM.
1CAB SAS 120489-A, Ricardo Jorge Guilherme Silva Monteiro —

DP.
1CAB SAS 120617-G, Sérgio Manuel Santos Martins — BA6.
1CAB SAS 120575-H, José António Santos Almeida — CFMTFA.
1CAB SAS 125275-F, Dora Rute Ribas Santos — BA5.
1CAB SAS 120654-A, Bruno Manuel Fernandes Lourenço —

BALUM.
1CAB SHS 120669-K, Nuno Manuel Paulo Colaço — CAEMFA.
1CAB SHS 125277-B, Sandra Cristina Marques Gonçalves Tra-

guedo — BA4.
1CAB SHS 120667-C, Pedro Alexandre Canastreiro Durães — BA6.
1CAB SHS 125613-A, Nuno Miguel Maia dos Santos — GAEMFA.
1CAB PA 120643-F, Pedro Miguel de Matos Tavares — AT1.
1CAB PA 120565-L, Pedro Miguel Rocha Cardana — BA5.
1CAB PA 120588-K, Clemente Alberto Couto Nogueira — BA4.
1CAB PA 120609-F, Nuno Alexandre Ferreira Neves — COAA.
1CAB PA 120396-H, André Tiago Fonseca Casqueiro Caria Gaspar —

DGMFA.
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1CAB PA 120592-H, Nuno Manuel Palma Cartaxo — BA1.
1CAB MUS 125300-L, Eugénio Miranda Condesso — BANDMUS.
1CAB MUS 125579-H, Nuno Miguel Vargas Lopes — AFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Janeiro
de 2001.

1CAB OPSAS 120684-C, Pedro Miguel Nunes Salvador — CTA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Feve-
reiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

2 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 6718/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de con-
trato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB por
reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos
artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB SS RV 128956-L, Carla Sofia de Sousa Caetano — BA11.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB SS 128957-J, Sílvia Margarida Pires Jacinto, do HFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

1 de Março de 2001. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general piloto aviador.

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 5052/2001 (2.a série). — Por despacho do general
CPESFA de 6 de Março de 2001 (por delegação do CEMFA, conforme
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 2000), faz-se público que se encontram afixadas nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, para
consulta, as listas de antiguidade dos funcionários do quadro geral
do pessoal civil da Força Aérea referidas a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos de consulta pelos interessados, as listas encontram-se
nos seguintes locais:

Secretarias do EMFA, CLAFA, CPESFA, COFA, AFA, IAEFA,
ISFA, BA1, BA4, BA5, BA6, BA11, AT1, CFMTFA, BALUM,
DGMFA, GEAFA, COAA, ER2, CTA, AM1, CZAA, SDFA,
e GAEMFA.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
dirigente do serviço.

6 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ/TPAA.

Despacho n.o 6719/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea foram
nomeados, precedendo concurso de acesso, na categoria de técnico
profissional principal — combustíveis do quadro geral de pessoal civil
da Força Aérea, os técnicos profissionais de 1.a classe — combustíveis
abaixo indicados, do mesmo quadro, ficando exonerados do lugar
anterior com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
passando a vencer pelo escalão 5, índice 285:

Manuel José da Silva Ribeiro.
José Carlos dos Reis Ribeiro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 6720/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do director de pessoal da Força Aérea:

José Augusto Paiva Rodrigues, técnico especialista engenheiro técnico
de electricidade do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeado, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnico especialista principal engenheiro técnico de electricidade
do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar anterior, com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer
pelo escalão 2, índice 560. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 297/2001. — A Guarda Nacional Repu-
blicana não tem ainda oficiais superiores em número suficiente para
desempenhar determinadas funções, nomeadamente na área de
serviços.

Sendo legal e estatutariamente possível, torna-se vantajoso que
alguns oficiais dos quadros permanentes das Forças Armadas con-
tinuem a prestar serviço na GNR.

Considerando que os militares na situação de reserva podem, nos
termos do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 156.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, prestar serviço efectivo:

Nestes termos, ao abrigo do n.o 9.o da Portaria n.o 1247/90, de
31 de Dezembro, atento o disposto no n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os Ministros da Defesa Nacional
e da Administração Interna determinam o seguinte:

Podem permanecer no desempenho de funções na Guarda Nacional
Republicana até 31 de Dezembro de 2001 os oficiais das Forças Arma-
das, na situação de reserva, a seguir indicados:

Coronel de infantaria (51396611) João Luís da Costa Martins Ares.
Coronel de artilharia (41149662) Carlos G. Sanches de Almeida.
Coronel do SAM (51425911) Joaquim Jorge C. Cunha Caetano.
Tenente-coronel SMAT (50442311) José Franco Leandro.
Tenente-coronel QEO/inf. (02142464) Francisco José Azevedo Mar-

tins.

21 de Março de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 6721/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelos artigos 27.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo e ainda o disposto no n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro, delego,
sem poderes de subdelegação, nos dirigentes a seguir indicados, as
seguintes competências:

1 — Na subdirectora-geral licenciada Maria Isabel Charneco Brites:

a) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
pela Direcção de Serviços de Trânsito (DST);

b) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
pelo Observatório de Segurança Rodoviária (OSR);

c) Aprovar o uso dos equipamentos de controlo e de fiscalização
do trânsito;

d) Supervisionar o processo de análise das propostas inseridas
no programa de comparticipação financeira às câmaras
municipais.

2 — No subdirector-geral licenciado Manuel da Conceição Vieira
Costa:

a) Coordenar as actividades desenvolvidas pelo Núcleo Técnico
de Instalações (NTI);

b) Acompanhar a implementação e execução dos parques de
manobras;

c) Coordenar os estudos para instalação dos serviços, incluindo
a obtenção de espaços a arrendar ou a adquirir;
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d) Supervisionar a execução de obras de reparação, reconstrução
e de instalação dos serviços, de acordo com os estudos ela-
borados pelo NTI;

e) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

f) Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho e cumprimento das respectivas normas legais em
vigor;

g) Coordenar as actividades da Divisão de Arquivo, bem como
todas as tarefas relacionadas com o arquivo de documentos
não activos, em particular a Divisão de Arquivo sediada em
Évora.

3 — No subdirector-geral licenciado Carlos Manuel da Serra
Mosqueira:

a) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
pela Direcção de Serviços de Informática (DSI);

b) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
da Direcção de Serviços de Veículos (DSV);

c) Coordenar as actividades de inspecção e matrícula de veículos,
emissão de livretes e fiscalização dos centros de inspecção
de veículos.

4 — No subdirector-geral licenciado António Eugénio da Costa
Fonseca:

a) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
pelo Gabinete Jurídico e de Contencioso (GJC);

b) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
pela Direcção de Serviços de Condutores (DSC);

c) Assegurar a orientação técnica das actividades desenvolvidas
pelo Laboratório de Psicologia (LAPSI);

d) Coordenar a actividade de instrução e preparação de decisões
nos processos de contra-ordenação;

e) Coordenar as actividades de licenciamento e fiscalização rela-
tivas às escolas e ao ensino da condução, de exames de con-
dução e de emissão de títulos de condução.

5 — Delego ainda nos dirigentes acima indicados, para as matérias
respeitantes às actividades que orientam ou coordenam, a assinatura
da correspondência ou do expediente necessário à mera instrução
dos processos, salvo nos seguintes casos:

a) Quando dirigido a órgãos de soberania e aos órgãos máximos
dos organismos;

b) Quando dirigido a gabinetes de departamentos ministeriais,
directores-gerais ou equiparados;

c) Para comunicação de decisão final, com excepção de docu-
mentos pré-impressos ou cujo conteúdo tenha sido previa-
mente aprovado;

d) Quando envolva compromissos financeiros que não estejam
delegados ou subdelegados.

6 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001 no
âmbito das competências ora delgadas.

10 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Despacho n.o 6722/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do
Procedimento Administrativo:

1 — Delego na directora de serviços de Administração, licenciada
Maria de Guadalupe de Abreu Mègre Pires, as seguintes com-
petências:

a) Exarar, nos processos de movimento de pessoal, os despachos
exigidos pelo seu desenvolvimento normal, subsequentes às
decisões de abertura de concurso, admissão, comissão extraor-
dinária de serviço, nomeação, transferência, requisição ou
destacamento;

b) Exarar, nos processos relativos a pedidos de aposentação apre-
sentados pelos funcionários ou agentes, os despachos exigidos
pelo seu funcionamento normal, depois de autorizados;

c) Autorizar publicações no Diário da República;
d) Autorizar o processamento dos abonos a que os funcionários

e agentes tenham direito nos termos da lei e de acordo com
as orientações superiores;

e) Autorizar a actualização do valor dos contratos de seguro
e arrendamento que resulte de imposição legal;

f) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bilhetes,
passes ou quaisquer outros títulos de transporte;

g) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários ou agentes e autorizar o processamento das res-
pectivas despesas até ao montante de 200 000$;

h) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de serviços resultantes de contratos previamente autorizados,
até ao montante de 7 500 000$, bem como o respectivo paga-
mento, e representar a Direcção-Geral de Viação na outorga
dos respectivos contratos;

i) Autorizar despesas com a aquisição de bens incluídos em
planos de investimento previamente aprovados até ao mon-
tante de 7 500 000$, bem como o respectivo pagamento;

j) Autorizar a realização de despesas urgentes com a aquisição
de bens e serviços até ao montante de 1 000 000$, bem como
o respectivo pagamento e representar a Direcção-Geral de
Viação na outorga dos respectivos contratos;

k) Autorizar o reembolso das cauções de inibição de condução.

2 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001, no
âmbito das competências ora delegadas.

10 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Despacho n.o 6723/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelos artigos 27.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e tendo presente o disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego, sem faculdade de delegação,
nos dirigentes, as seguintes competências:

1 — Na directora de serviços de Administração; nos directores de
serviços de Informática, do Gabinete de Planeamento, Informação
e Relações Exteriores; de Condutores; de Veículos; de Trânsito; no
chefe de divisão do Laboratório de Psicologia; e nos directores de
serviço das Direcções Regionais de Viação do Norte, Centro, Lisboa
e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, respectivamente, licenciados Maria
do Guadalupe Abreu Mègre Pires, Emílio António Vieira Ribeiro
Caeiro, Maria Isabel Pereira Gomes Ortins de Bettencourt, Maria
Manuela Coutinho Nobre de Amaral, José Pedro Rodrigues Pinheiro,
Carlos Manuel Valença Martins Lopes, Isabel Maria Costa Freire
Ferreira da Silva Santos, José Maurício Moniz Carneiro Travassos,
Fernando Manuel Sequeira de Almeida Coragem, Nélson Joaquim
dos Anjos Conceição Oliveira, Emílio Agostinho Vasconcelos e Fran-
cisco Manuel dos Santos Matos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como
os respectivos abonos, nas condições previstas na lei e de
acordo com as orientações definidas dentro dos limites a fixar
aos serviços;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias aos funcionários,
até ao máximo de 10 dias;

c) Autorizar deslocações em serviço, bem como o processamento
dos respectivos abonos nas condições previstas na lei e de
acordo com as orientações previamente definidas;

d) Assinar termos de aceitação ou conferir posses quando as
nomeações tenham sido previamente autorizadas;

e) Mandar proceder à verificação domiciliária das faltas por
doença;

f) Praticar actos de natureza corrente relativas ao funciona-
mento e atribuições da respectiva unidade orgânica, devendo
submeter a despacho, para decisão superior, todos os assuntos
com repercussões no exercício das competências e funcio-
namento de outros serviços;

g) Dirigir-se aos serviços de departamentos do Estado e quais-
quer entidades públicas ou particulares para efeitos de obten-
ção dos elementos julgados necessários à instrução de
processos, bem como dar andamento a assuntos de gestão
corrente de acordo com as normas internas.

2 — Nos directores de serviços das Direcções Regionais de Viação
licenciados José Maurício Moniz Carneiro Travassos, Fernando
Manuel Sequeira de Almeida Coragem, Nélson Joaquim dos Anjos
Conceição Oliveira, Emílio Agostinho Vasconcelos e Francisco
Manuel dos Santos de Matos:

a) Conceder as autorizações previstas no artigo 58.o do Código
da Estrada;

b) Determinar a realização dos exames previstos no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 86/98, de 3 de Abril;

c) Licenciar o exercício das actividades de instrutor de condução,
director e subdirector de escola de condução, de acordo com
as instruções gerais produzidas;

d) Determinar a realização de inspecções previstas no n.o 2 do
artigo 116.o do Código da Estrada;

e) Determinar a realização das inspecções previstas no artigo 129.o
do Código da Estrada;

f) Autorizar a frequência dos cursos de instrutor e de subdirector
de escola de condução;

g) Instruir os processos de contra-ordenação por infracções ao
Código da Estrada e legislação complementar;
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h) Proferir decisões, incluindo a aplicação de coimas e sanções
acessórias, bem como condenação em custas, nos processos
de contra-ordenação cuja decisão cabe ao director-geral de
Viação, de acordo com as orientações gerais produzidas;

i) Executar as acções previstas no artigo 142.o do Código da
Estrada;

j) Autorizar a movimentação do fundo permanente atribuído
à respectiva Direcção Regional de Viação.

3 — Delego ainda nos dirigentes acima indicados, para as matérias
respeitantes às actividades em que superintendem, a assinatura da
correspondência ou do expediente necessário à mera instrução dos
processos, salvo nos seguintes casos:

a) Quando dirigido a órgãos de soberania e aos dirigentes máxi-
mos dos organismos;

b) Quando dirigido a gabinetes de departamentos ministeriais,
directores-gerais ou equiparados;

c) Quando envolva compromissos financeiros que não estejam
delegados ou subdelegados.

4 — Os directores de serviços podem subdelegar, após autorização
do director-geral, nos chefes de divisão as competências delegadas,
sem possibilidade de nova subdelegação.

5 — Ratifico os actos praticados desde 15 de Janeiro de 2001, no
âmbito das competências ora delegadas.

10 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 6724/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança Pública de
6 de Março de 2001, por delegação:

Adalberto Rui Fernandes Couto de Oliveira, técnico profissional espe-
cialista do quadro de pessoal da Direcção Nacional da Polícia de
Segurança Pública — nomeado definitivamente, com efeitos a 1 de
Março de 2001, precedendo concurso, técnico profissional espe-
cialista principal (escalão 4, índice 345) do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior àquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 822/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 4722/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, pela presente
se rectifica que onde se lê «foi promovido ao posto de subchefe prin-
cipal, por antiguidade,» deve ler-se «foi promovido ao posto de agente
principal, por antiguidade,».

14 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 5053/2001 (2.a série). — 1 — Notifica-se o agente apo-
sentado M/135524, José Manuel dos Santos Torres, de que, por des-
pacho de 5 de Setembro de 2000, o director nacional da PSP deter-
minou o arquivamento do processo disciplinar n.o 5444/95-SG, por
amnistia.

8 de Março de 2001. — O Comandante, Carlos Eduardo de Oliveira
e Silva, superintendente-chefe.

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho n.o 6725/2001 (2.a série):

José Augusto Castro Correia — rescindido, por mútuo acordo, o con-
trato administrativo de provimento celebrado entre este e o Instituto
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna e autorizado
por despacho do Ministro da Administração Interna de 11 de
Dezembro de 1987, e alterado por despacho ministerial de 22 de
Novembro de 1988, nos termos do qual fora contratado para exercer
as funções de professor associado sem agregação, para a regência

da cadeira de Informática, obrigando-se a prestar seis horas efectivas
por semana. Esta rescisão produz efeitos a 1 de Abril de 2001.

16 de Março de 2001. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5054/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Rui António Gamba, natural da República de Angola, domiciliado
em Alvaiázere — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5055/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Elisabete Maria Alves do Nascimento Fernandes, natural da República
da Guiné-Bissau, domiciliada em Belas — concedida a nacionali-
dade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5056/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Ângelo Garcia Manuel Cambundo, natural da República de Angola,
domiciliado em Sintra — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5057/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Manuela de Almeida Miranda, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Carnaxide — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5058/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Domingos Pereira Tavares, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Carnaxide — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5059/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Anabela Semedo Tavares, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada em Queluz — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
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e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5060/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Mário Mussa Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5061/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Manuel Carlos Fermino, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5062/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Aida Neto Ferreira, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliada em Belas — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5063/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Mário Wilson Fernandes, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Belas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5064/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Etelvina Moreira de Brito, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Vila Nova de Santo André — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5065/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de Feve-
reiro de 2001:

Josefa Francisco de Assis, natural da República de Angola, domiciliada
no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

12 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Despacho n.o 6726/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
6 de Março de 2001:

Lista n.o 20/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Neide Braz dos Santos Aparício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-4-70
Danielle Sobral Bruno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-10-79
Rosane de Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-63
Suely de Fátima de Sousa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-7-66
Artur Jorge de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-73
Carlos Duarte de Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-3-74
Cleide Gava Bittencourt Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-57
Maria da Conceição Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-5-56
Francisco Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-8-60
Valdeci Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-10-63
Francisco de Chagas Izaura dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-72
Hélio Ferreira Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-6-62
João Francisco Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-2-65

16 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

Despacho n.o 6727/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
30 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 8/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros: Data de

nascimento

Wellington Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-76
Joselito Soares Fino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-64
Darbim Teixeira de Rezende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-60
Everton Cristiano de Souza Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-6-77
Lucia Helena Moreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-4-59
Jorge José de Melo Silva Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-4-82
Helena Maria Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-2-42
Paulo César Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-65
Giovanni de Oliva Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-8-67
Idália Rodrigues Amorim Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-12-72
Edjane Alves do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-73
Sueli de Fátima do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-5-61
Edson Vander Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-11-70

19 de Março de 2001. — Pela Directora-Geral-Adjunta, a Técnica
Superior de 2.a Classe, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 6728/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sem prejuízo das
delegações constantes do ponto III do presente despacho, delego nos
subdirectores-gerais adiante identificados parte da minha competência
própria, nos termos que se seguem:

a) No subdirector-geral licenciado Carlos Alberto de Sousa
Granja as competências relativas às atribuições das Direcções
de Serviços de Tributação Aduaneira e de Regulação Adua-
neira;

b) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso as
competências relativas às atribuições das Direcções de Ser-
viços dos Impostos Especiais sobre o Consumo e dos Impostos
sobre os Veículos Automóveis e o Valor Acrescentado;

c) No subdirector-geral licenciado António Manuel Correia
Valente as competências relativas às atribuições da Direcção
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de Serviços Antifraude, do Laboratório e das Alfândegas no
que respeita às suas atribuições no domínio concreto da pre-
venção e repressão da fraude aduaneira e fiscal;

d) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias as competências
relativas às atribuições das Direcções de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais, da Receita Nacional e dos Recursos Próprios
Comunitários, de Planeamento e Organização e da Divisão
de Documentação e Relações Públicas;

e) Em cada subdirector-geral, a competência para autorizar o
gozo e a acumulação de férias do pessoal dirigente das res-
pectivas áreas de competência, bem como para autorizar as
deslocações em serviço no País do pessoal afecto àquelas áreas
e o processamento das correspondentes ajudas de custo e
das despesas de transporte; o meio de transporte a utilizar
obedecerá aos critérios a definir em despacho interno.

II — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, subdelego as seguintes competências, que me foram dele-
gadas pelo despacho n.o 848/2001, de 27 de Dezembro de 2000, do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001:

a) No subdirector-geral licenciado Carlos Alberto de Sousa Granja:
«Ex-1.22 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-

lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser destruídos sem necessidade de serem
submetidos a 1.a e 2.a praças;

1.26 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em vigor;
1.27 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa de impor-

tação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75, de 31 de Maio;
Ex-1.28 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-

tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em diplomas legais;

Ex-1.29 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos.

1.30 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a 6.o do
Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.31 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou
de destino.»

b) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso:
«Ex-1.22 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-

lamento das Alfândegas, a inutilização de mercadorias sujeitas a
impostos especiais sobre o consumo, sem necessidade de serem sub-
metidas a 1.a e 2.a praças;

Ex-1.28 — Decidir sobre a isenção de direitos de importação, pre-
vista no título I do Regulamento (CEE) n.o 918/83, de 28 de Março,
relativamente às viaturas sujeitas a imposto automóvel;

Ex-1.29 — Decidir sobre as isenções ou reduções de direitos de
importação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, con-
signadas em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos,
relativamente às viaturas sujeitas a imposto automóvel;

1.34 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto automóvel, nos
termos da legislação aplicável;

1.35 — Autorizar a admissão e a importação temporárias de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.36 — Decidir dos pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de viaturas e outras mercadorias,
ao abrigo da legislação aplicável.»

c) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias:
«1.1 — Autorizar, bem como confirmar, a ultrapassagem dos limites

fixados para a prestação de trabalho extraordinário nos termos do
n.o 3 do artigo 27.o e autorizar a prestação de trabalho em dias de
descanso semanal, de descanso complementar e em feriados prevista
no n.o 5 do artigo 33.o, ambos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

1.5 — Autorizar o pagamento de despesas com agentes e funcio-
nários vítimas de acidentes em serviço ou de doenças profissionais
até ao montante de 1 000 000$, nos termos do Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro;

Ex-1.19 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de
pagamento, nas condições previstas na regulamentação aduaneira;

Ex-1.22 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam,
sem necessidade de serem submetidos a 1.a e 2.a praças.»

III — Ao abrigo do citado n.o 2 do mesmo artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego ainda as seguintes competências,
inerentes às minhas funções:

a) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso de decidir
sobre os pedidos de isenção dos impostos especiais de consumo, nos
termos da legislação aplicável.

b) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias:
1 — Autorizar a abertura de concursos, com excepção dos referentes

aos cargos dirigentes, e praticar todos os actos subsequentes, nomear

e promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como autorizar
destacamentos, requisições, transferências, permutas e comissões de
serviço;

2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal;
3 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos dirigentes dos

serviços periféricos, bem como dos directores e demais pessoal diri-
gente das Direcções Regionais de Contencioso e Controlo Aduaneiro
de Lisboa e Porto;

4 — Homologar as classificações de serviço;
5 — Qualificar os acidentes ocorridos em serviço;
6 — Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido

em todos os casos não delegados pelo presente despacho;
7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional;

8 — Determinar a colocação do pessoal nos termos do artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 252-A/82, de 28 de Junho, bem como autorizar
a deslocação e a deslocação temporária dos funcionários previstas
nos artigos 55.o a 57.o do Decreto-Lei n.o 324/93, de 25 de Setembro;

9 — Aprovar os planos dos estágios de ingresso nas carreiras técnica
superior aduaneira e de técnico verificador, bem como designar os
notadores para atribuição da classificação de serviço aos estagiários;

10 — Autorizar o pagamento dos subsídios de deslocação e de
outros abonos a que os funcionários tenham direito, nos termos legais,
bem como autorizar o processamento de ajudas de custo, com excep-
ção dos casos em que, por força do presente despacho, esta com-
petência esteja expressamente delegada noutros dirigentes;

11 — Autorizar o pagamento do trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, de descanso complementar e feriados e do tra-
balho nocturno;

12 — Autorizar o pagamento das despesas decorrentes dos aciden-
tes em serviço, com observância dos limites estabelecidos no n.o 1.5
da alínea c) do ponto II do presente despacho;

13 — Assinar os pedidos de libertação de créditos;
14 — Autorizar os pedidos de pagamento;
15 — Decidir sobre os processos de indemnização;
16 — Autorizar o pagamento de reembolsos e a dispensa de

pagamento;
17 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros

ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, dentro dos limites fixados na primeira
parte da alínea a) do ponto V do presente despacho;

18 — Autorizar as transferências de verbas e a antecipação até dois
duodécimos por rubrica, nos termos legalmente fixados;

19 — Autorizar a constituição de fundos de maneio;
20 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, dêem entrada nos serviços fora do prazo regu-
lamentar;

21 — Autorizar as actualizações das rendas de imóveis que resultem
de imposição legal;

22 — Autorizar nos termos dos artigos 5.o, 6.o e 9.o do Decreto-Lei
n.o 307/94, de 21 de Dezembro, a disponibilização dos bens móveis
com vista à sua reafectação a outros serviços ou à sua alienação,
bem como a destruição ou remoção dos que se mostrarem insus-
ceptíveis de reutilização.

IV — Também ao abrigo do citado n.o 2 do mesmo artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego as seguintes competências
inerentes às minhas funções nos dirigentes a seguir indicados:

a) No director de Serviços de Regulação Aduaneira:
1 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para beneficiar

dos estatutos de destinatário autorizado e de destinatário equiparado
ao destinatário autorizado, nos termos previstos na regulamentação
aplicável ao regime simplificado de desalfandegamento no domicílio,
ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

2 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para beneficiar
do estatuto de expedidor autorizado, nos termos previstos na regu-
lamentação aplicável ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

3 — Conceder ou revogar a autorização para utilizar os procedi-
mentos simplificados de trânsito comunitário e de trânsito comum,
relativamente às vias aérea e marítima, previstos nos n.os 10 e 11
do artigo 444.o e nos n.os 1 e 11 do artigo 448.o do Regulamento
(CEE) n.o 2454/93, da Comissão, de 2 de Julho, e no apêndice II
da Convenção sobre o Regime de Trânsito Comum.

b) Nos directores de Serviços dos Impostos Especiais sobre o Con-
sumo e dos Impostos sobre os Veículos Automóveis e o Valor Acres-
centado, no âmbito das respectivas atribuições:

1 — Assinar o expediente dirigido aos clientes externos não ins-
titucionais da DGAIEC, relativamente à instrução dos processos e
à comunicação das decisões finais proferidas;

2 — Assinar todo o expediente relativo aos procedimentos da «veri-
ficação de movimentos» dos produtos sujeitos a imposto especial de
consumo, instituídos pelo respectivo Comité Comunitário, ao abrigo
do disposto no artigo 19.o da Directiva n.o 92/12/CEE, do Conselho,
de 25 de Fevereiro;
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3 — Decidir sobre os pedidos de isenção dos impostos especiais
de consumo, nos termos da legislação aplicável, salvo as decisões
que, total ou parcialmente, neguem, extingam, restrinjam ou por qual-
quer outro modo afectem direitos ou imponham ou agravem deveres;

4 — Decidir sobre a inscrição e o cancelamento dos registos dos
operadores, no âmbito da legislação relativa ao imposto automóvel;

5 — Autorizar a comercialização de novas marcas de tabaco, nos
termos do artigo 89.o do Código dos Impostos Especiais de Consumo;

6 — Autorizar a alteração das características das marcas de tabaco,
nos termos do artigo 90.o do Código dos Impostos Especiais de
Consumo.

c) No director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos:
1 — Em relação a todo o pessoal da DGAIEC:
1.1 — Assinar os processos e demais correspondência a remeter

à Imprensa Nacional-Casa da Moeda, com vista a publicação no Diário
da República;

1.2 — Autorizar a transição de documentos de um para outro con-
curso, bem como a restituição dos mesmos, após o termo do respectivo
prazo de validade;

1.3 — Aprovar a lista de antiguidades e decidir das reclamações;
1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação, salvo no caso

de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os respeitantes ao
regime de segurança social da função pública, incluindo os referentes
a acidentes em serviço, ressalvada a qualificação jurídica dos ditos
acidentes;

1.5 — Autorizar a passagem de declarações solicitadas pelos fun-
cionários para justificarem, perante outros departamentos, o seu ven-
cimento e outros abonos ou outros elementos inerentes às funções
que desempenham;

1.6 — Assinar o expediente relativo à habilitação de herdeiros de
funcionários falecidos.

2 — Em relação ao pessoal dos serviços centrais:
2.1 — Assinar o termo de aceitação ou de posse quando a nomeação

tenha sido feita pelo director-geral ou pelo subdirector-geral, no qual
foi delegada pelo presente despacho a competência para nomear e
promover o pessoal;

2.2 — Solicitar a verificação domiciliária de doença, nos termos
do n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.3 — Solicitar a intervenção da junta médica da ADSE, nos termos
dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

d) No director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais:

1 — Assinar o expediente relativo a anulações ou reposições de
importâncias indevidamente recebidas pelos funcionários;

2 — Assinar o expediente sobre pedidos de cabimento;
3 — Assinar o expediente relativo à ocupação pelos funcionários

de moradias do Estado;
4 — Assinar o expediente relativo ao inventário dos bens do Estado;
5 — Assinar o expediente relativo ao pagamento dos abonos e rega-

lias a que os funcionários ou agentes tenham direito, nos termos
da lei;

6 — Assinar os pedidos de autorização de pagamentos;
7 — Assinar o expediente relativo a indemnizações por danos cau-

sados a terceiros;
8 — Assinar os documentos da conta de gerência;
9 — Assinar o expediente relativo à gestão do parque de viaturas;
10 — Assinar o expediente respeitante ao cadastro e inventário dos

bens do Estado;
11 — Assinar o expediente relativo à instrução dos processos das

empreitadas no âmbito do PIDDAC;
12 — Assinar o expediente relativo à instrução dos processos para

aquisição de bens e serviços;
13 — Assinar o expediente relativo à gestão das instalações e

equipamentos.
e) No director de Serviços da Receita Nacional e dos Recursos

Próprios Comunitários:
1 — Assinar o expediente relativo ao apuramento dos recursos pró-

prios tradicionais, inscritos na contabilidade ordinária, para efeitos
da sua colocação à disposição da Comissão da União Europeia;

2 — Assinar o expediente relativo ao apuramento dos recursos pró-
prios tradicionais, inscritos na contabilidade separada, para efeitos
da sua comunicação à Comissão da União Europeia;

3 — Assinar o expediente referente aos processos relativos a recur-
sos próprios tradicionais, cuja liquidação haja sido posta em causa;

4 — Assinar o expediente relativo aos processos de reembolso, dis-
pensa de pagamento e cobrança a posteriori de direitos;

5 — Assinar o expediente relativo à instrução dos processos cuja
decisão é da competência dos serviços da Comissão da União
Europeia;

6 — Assinar o expediente relativo a recolha, tratamento e conta-
bilização de todos os rendimentos arrecadados pela DGAIEC;

7 — Dar execução às decisões de reembolso, promovendo a trans-
ferência dos respectivos montantes para a conta dos interessados;

8 — Assinar o expediente relativo aos processos de assistência
mútua administrativa para cobrança de créditos.

f) Nos dirigentes dos serviços centrais:
1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente, o gozo de férias, bem

como as alterações ao plano anual de férias e ainda a acumulação
de férias;

2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

3 — Autorizar os pedidos solicitados ao abrigo das Leis n.os 116/97,
de 4 de Novembro, e 4/84, de 5 de Abril, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97,
de 13 de Setembro, 19/98, de 28 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 70/2000, de 4 de Maio, e 194/96, de 16
de Outubro, e ainda do artigo 22.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

g) Nos directores das Direcções Regionais de Contencioso e Con-
trolo Aduaneiro de Lisboa e Porto e nos directores das alfândegas:

1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente, o gozo de férias, bem
como as alterações ao plano anual de férias e ainda a acumulação
de férias;

2 — Solicitar a verificação domiciliária de doença, nos termos do
n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

3 — Solicitar a intervenção da junta médica da ADSE, nos termos
dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

5 — Assinar o termo de aceitação ou de posse quando a nomeação
tiver sido feita pelo director-geral ou pelo subdirector-geral no qual
foi delegada pelo presente despacho a competência para nomear e
promover o pessoal;

6 — Autorizar as deslocações no País de funcionários em serviço
que não estejam integradas em planos de acção superiormente apro-
vados, desde que sejam utilizados transportes públicos ou viatura do
serviço, e autorizar o processamento das correspondentes ajudas de
custo e das despesas de transporte;

7) Autorizar os pedidos solicitados ao abrigo das Leis n.os 116/97,
de 4 de Novembro, e 4/84, de 5 de Abril, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97,
de 13 de Setembro, 19/98, de 28 de Abril, e 142/99, de 31 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, do Decreto-Lei
n.o 194/96, de 16 de Outubro, e ainda do artigo 22.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

h) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções vigen-
tes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais e da definição
das estâncias aduaneiras habilitadas a despachar determinados tipos
de mercadorias:

1 — Autorizar, sempre que se altere a razão social de uma firma,
a aceitação dos documentos apresentados sob a anterior;

2 — Autorizar a prorrogação, por três meses, do prazo legal para
apresentação do certificado de origem e de circulação ou de qualquer
outro documento em falta, nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 507/85, de 31 de Dezembro;

3 — Autorizar não só a substituição por outras das estâncias adua-
neiras de destino das mercadorias nas cadernetas TIR como também
a alteração da totalidade dos volumes manifestados para cada estância
aduaneira, mesmo quando as referidas estâncias se situem na área
de jurisdição de outra alfândega; as estâncias aduaneiras de passagem
poderão autorizar a substituição por outra da estância aduaneira de
destino mencionada na caderneta TIR mediante simples pedido verbal
dos condutores dos veículos; todos os restantes pedidos ao abrigo
desta delegação de competência deverão ser apresentados em reque-
rimento assinado pelo titular da caderneta TIR ou pelos seus legítimos
representantes;

4 — Decidir sobre o pedido de autorização e funcionamento e sobre
a revogação de autorização dos entrepostos ou depósitos fiscais, dos
operadores registados e dos representantes fiscais, no âmbito da legis-
lação relativa aos impostos especiais de consumo;

5 — Aprovar o montante das garantias no âmbito dos impostos
especiais de consumo, referidos no número anterior;

6 — Decidir sobre as isenções dos impostos especiais de consumo,
nos termos da legislação aplicável;

7 — Aplicar os demais poderes conferidos à DGAIEC pela legis-
lação relativa aos impostos especiais de consumo, salvo no caso de
troca de informações com as autoridades competentes de outros Esta-
dos membros ou da União Europeia;

8 — Autorizar a saída e a entrada, mediante a tomada de sinais
para futuras confrontações, de embarcações de recreio, desde que
se achem devidamente registadas ou pertençam ao Clube Náutico
dos Oficiais e Cadetes da Armada;

9 — Autorizar a exportação temporária, por prazo não superior
a um ano, de automóveis de carga e atrelados;

10 — Autorizar a prorrogação do prazo de exportação temporária
de automóveis de passageiros, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 26 080,
de 22 de Novembro de 1935, e 43 057, de 9 de Julho de 1960;
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11 — Autorizar a condução de veículos por terceiros, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 103-A/90, de 22 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 259/93,
de 27 de Julho;

12 — Autorizar a emissão de matrículas de expedição/exportação,
nos termos da legislação aplicável;

13 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para utilizar o
procedimento simplificado de emissão dos documentos justificativos
do estatuto comunitário das mercadorias, nos termos previstos na
regulamentação aplicável ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

14 — Autorizar os pedidos de construção a que respeita o n.o 1
do artigo 162.o da Reforma Aduaneira, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 46 311, de 27 de Abril de 1965, e legislação complementar.

V — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego:

a) No subdirector-geral mestre Damasceno Dias a competência
para autorizar a realização de despesas com obras e aquisições
de bens e serviços, nos termos legais e por conta das dotações
orçamentais, até ao montante de 10 000 000$, bem como as
despesas relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados, até ao montante de
20 000 000$;

b) No director de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais a competência para autorizar a realização de des-
pesas com obras e aquisição de bens e serviços nos termos
legais e por conta das dotações orçamentais, até ao montante
de 1 000 000$.

c) Nos directores das Alfândegas do Funchal e de Ponta Delgada
a competência para autorizar a realização de despesas com
obras e aquisição de bens e serviços, nos termos legais e
por conta das dotações orçamentais, até ao montante de
500 000$.

d) No chefe de Repartição de Aprovisionamento e Património
a competência para autorizar a realização de despesas com
obras e aquisição de bens e serviços, nos termos legais e
por conta das dotações orçamentais, até ao montante de
200 000$.

VI — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo
29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego as seguintes com-
petências, que me foram atribuídas pelo despacho n.o 848/2001, de
27 de Dezembro de 2000, do Ministro das Finanças, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, nos
dirigentes a seguir indicados:

a) No director de Serviços de Regulação Aduaneira:
«Ex-1.19 — Autorizar a constituição e a prorrogação da garantia

global bem como a dispensa de garantias a prestar pelos operadores
económicos no âmbito do trânsito comunitário e trânsito comum.»

b) No director de Serviços dos Impostos sobre os Veículos Auto-
móveis e do Valor Acrescentado:

«Ex-1.34 — Decidir sobre os pedidos de isenção do imposto auto-
móvel, nos termos dos Decretos-Leis n.os 471/88, de 22 de Dezembro,
27/93, de 12 de Fevereiro, 35/93, de 13 de Fevereiro, 40/93, de 18
de Fevereiro, 56/93, de 1 de Março, e 264/93, de 30 de Julho, e
da Lei n.o 151/99, de 14 de Setembro, e demais legislação aplicável,
salvo as decisões que, total ou parcialmente, neguem, extingam, res-
trinjam ou por qualquer modo afectem direitos, imponham ou agravem
deveres.»

c) Nos directores das alfândegas:
«Ex-1.19 — Autorizar a prestação de garantias, nas condições pre-

vistas na regulamentação aduaneira;
Ex-1.22 — Decidir sobre a inutilização de bens e mercadorias aban-

donadas nos seguintes casos: bens cujo prazo de validade esteja ultra-
passado ou em vias de o ser, produtos em risco de deterioração ou
já deteriorados, bens cuja utilização seja restrita a quem os abandonou
e, como tal, sem valor comercial, bens de valor até 10 000$ cuja venda
em hasta pública se preveja de difícil concretização;

1.37 — Decidir sobre a dispensa de selagem prevista no n.o 4 do
artigo 5.o do Código dos Impostos Especiais de Consumo, bem como
decidir sobre a aplicação da sanção prevista no n.o 5 da mesma
disposição.»

d) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções vigen-
tes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais e da definição
das estâncias aduaneiras habilitadas a despachar determinado tipo
de mercadorias:

«1.23 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de
mercadorias, mediante as necessárias cautelas fiscais;

1.24 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem às mer-
cadorias que não acompanharam o próprio passageiro;

1.25 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros
económicos;

Ex-1.29 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, com
excepção das isenções previstas na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
do Código do IVA;

Ex-1.33 — Decidir sobre os pedidos de alienação antecipada de
veículos importados ou adquiridos pelas pessoas colectivas de utilidade
pública ou instituições particulares de solidariedade social, nos termos
do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro;

Ex-1.34 — Conceder isenção do imposto automóvel, nos termos
dos Decretos-Leis n.os 40/93, de 18 de Fevereiro (com excepção dos
veículos automóveis previstos no artigo 9.o do mesmo diploma), 27/93,
de 12 de Fevereiro, 35/93, de 13 de Fevereiro, e 56/93, de 1 de Março,
e da Lei n.o 151/99, de 14 de Setembro;

1.35 — Autorizar a admissão e a importação temporária de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.36 — Decidir os pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de veículos e outras mercadorias,
ao abrigo da legislação aplicável.»

VII — Se, nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, subdelegarem alguns dos poderes que lhes são con-
feridos pelo presente despacho, deverão os directores das alfândegas
reservar para si as decisões que, total ou parcialmente, neguem, extin-
gam, restrinjam ou por qualquer modo afectem direitos, imponham
ou agravem deveres, encargos ou sanções.

VIII — Nas minhas ausências e impedimentos, delego no subdi-
rector-geral licenciado António Manuel Correia Valente, nos termos
do n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as competências
cuja delegação não efectuei no presente despacho.

IX — Ratifico todos os actos praticados pelos dirigentes abrangidos
pelo presente despacho desde 11 de Dezembro de 2000 até à data
da sua publicação, quer no âmbito das delegações efectuadas quer
no âmbito das subdelegações determinadas pelo mesmo e relativas
às competências que me foram atribuídas pelo despacho n.o 848/2001,
de 27 de Dezembro de 2000, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001.

IX — As competências respeitantes às atribuições das Direcções
de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e Materiais e da
Receita Nacional e dos Recursos Próprios Comunitários a que se
refere a alínea d) do ponto I, bem como as previstas nos n.os «1.5,
ex-1.19 e ex-1.22» da alínea c) do ponto II, nos n.os 10 a 22 da alínea
b) do ponto III e na alínea a) do ponto V, consideram-se, conforme
os casos, delegadas ou subdelegadas, a partir de 22 de Janeiro de
2001, no subdirector-geral licenciado João Martins.

7 de Março de 2001. — O Director-Geral, Ivo Jorge de Almeida
dos Santos Pinho.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 5066/2001 (2.a série). — Por despacho do
Ministro das Finanças de 17 de Março de 2001:

Licenciado Laudelino dos Remédios Pinheiro Osório, técnico superior
assessor principal do quadro da DGCI — nomeado, precedendo
aprovação em concurso, director dos Serviços de Gestão dos Recur-
sos Humanos da mesma Direcção-Geral. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Élder Fernandes.

Aviso n.o 5067/2001 (2.a série). — Por despachos de 12 e de
20 de Março de 2000 respectivamente do subdirector-geral dos Impos-
tos e do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Fernando Pereira da Rocha, telefonista do quadro de pessoal da
Escola Superior de Educação de Viana do Castelo — transferido
para idêntico lugar do quadro da DGCI ficando colocado na DF
de Viana do Castelo.

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5068/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 19 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral:

Maria de Fátima Madalena Zeferino Lucas e Celestina Alves Correia
Lizardo Gama — nomeadas, precedendo concurso limitado de
acesso, na categoria de técnica profissional principal, do grupo de
pessoal técnico-profissional, da área de organização e secretariado,
ficando colocadas nos serviços onde exercem funções. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.
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Aviso (extracto) n.o 5069/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 19 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral:

João de Jesus Marques — nomeado, precedendo concurso limitado
de acesso, na categoria de operário principal, da carreira de operário
altamente qualificado, da área de operador de offset, ficando colo-
cado nos serviços centrais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5070/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 19 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral:

Maria Júlia Ferreira Sousa — nomeada, precedendo concurso limi-
tado de acesso, na categoria de técnica profissional especialista,
do grupo de pessoal técnico-profissional, da área de organização
e secretariado, ficando colocada nos serviços centrais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 5071/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 19 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral:

Manuel Eugénio Trigo — nomeado, precedendo concurso limitado
de acesso, na categoria de técnico profissional especialista principal,
do grupo de pessoal técnico profissional, da área de cartografia,
ficando colocado nos serviços centrais. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 5072/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 1 de Março de 2001:

Maria João Bernardino de Almeida Amaral, assistente administrativa
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola — trans-
ferida com a mesma categoria para o quadro do pessoal deste
Instituto, a partir de 5 de Março de 2001, considerando-se simul-
taneamente exonerada do lugar anterior. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 298/2001. — Considerando que o pro-
jecto «Loja do Cidadão» constitui acção prioritária do Governo, no
âmbito da Administração Pública;

Considerando ainda que o Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições de Trabalho (IDICT), tendo aderido a este
projecto, vai participar na estrutura a criar em Aveiro;

Considerando, porém, que o modelo desenhado para a Loja do
Cidadão exige trabalhadores com um determinado perfil humano e
funcional e com conhecimentos que lhes permita assegurar o suporte
jurídico ao atendimento especializado que se preconiza;

Considerando que o IDICT não dispõe de pessoal com as carac-
terísticas acima referenciadas que possa afectar em termos perma-
nentes a este projecto, tornando-se, por isso, necessário recorrer à
contratação a termo de três licenciados em Direito;

Considerando, finalmente, que em cumprimento do disposto no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, a qual emitiu declaração
de inexistência de pessoal em situação de inactividade para o local
e com o perfil funcional exigido:

Nestes termos, verifica-se que o quadro descrito exige medidas
excepcionais para fazer face ao aumento excepcional e temporário
da actividade do IDICT em Aveiro, pelo que, ao abrigo da alínea d)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,

com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
se determina o seguinte:

1 — É autorizada a contratação a termo, pelo prazo de dois anos,
de três trabalhadores habilitados com licenciatura em Direito para
a Loja do Cidadão em Aveiro.

2 — A remuneração será a correspondente à categoria de técnico
superior de 2.a classe, equivalente ao escalão 1, da respectiva categoria.

3 — O encargo decorrente da presente contratação tem cabimento
no orçamento de despesa com compensação em receita — Subdivisão
99 — Actividade 02 do IDICT.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Trabalho e
Formação. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Adminis-
tração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 299/2001. — Os Ministros das Finanças
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas determinam
que as taxas a cobrar pelos serviços oficiais de vacinação anti-rábica
são fixados para o ano 2001, em conformidade com os n.os 1, 2 e
3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 317/85, de 2 de Agosto, nos valores
que de seguida se discriminam:

Taxa N (normal) — 785$;
Taxa E (especial) — 1570$.

19 de Março de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado da
Agricultura.

Despacho conjunto n.o 300/2001. — Os Ministros das Finanças
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas determinam
que os preços dos impressos relativos à vacinação anti-rábica, a seguir
discriminados, são fixados para o ano 2001, de harmonia com o n.o 1
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 317/85, de 2 de Agosto, nos seguintes
valores:

Cartão nacional de identificação — 50$;
Selo de vacinação — 15$;
Declaração da vacinação efectuada em regime liberal — blocos

de 50 folhas em triplicado — 1700$.

19 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado
da Agricultura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Louvor n.o 289/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Paulo Reinaldo Baptista Dias pelo zelo, com-
petência, lealdade e permanente disponibilidade que sempre demons-
trou no exercício das funções de motorista ao meu serviço permanente.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 290/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Jorge Manuel Damas Martins Rato pela forma
competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de adjunto
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados
num vasto conjunto de domínios e pela forma diligente e eficaz como
exerceu as suas funções de substituto do chefe do Gabinete.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Louvor n.o 291/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Teresa Conceição Requejo pela forma com-
petente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de adjunta
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados,
designadamente no âmbito do acompanhamento das políticas comu-
nitárias de apoio.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 292/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Ana Rita Morgado Santos Magalhães Fernandes
pela forma competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções
de assessora do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram
confiados, designadamente na área jurídica.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 293/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo António João Elias Lomba pela forma com-
petente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de assessor
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados,
designadamente na área do Fundo Social Europeu.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 294/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Isabel Jovita Macedo Portela Costa pela forma
competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de assessora
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados,
designadamente na área jurídica.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 295/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Isabel Maria dos Santos Baptista Martins pela
forma competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de
assessora do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram
confiados, designadamente nos domínios financeiro e de gestão.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 296/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo o pessoal da secretaria de apoio ao meu Gabi-
nete pela competência, lealdade e dedicação com que desempenhou
as tarefas que lhe foram atribuídas:

Maria de Lurdes Simões Jesus Graça Santos.
Maria Filomena Costa Amil.
Maria Edite Pereira Alves Pimpim.
Bernardete de Jesus.
Aires Brás de Almeida.
Maria Teresa Laranjeira Rosa Fernandes.

De igual modo, louvo os auxiliares administrativos pela sua dedi-
cação e permanente disponibilidade:

Maria da Conceição Fernandes Serrano Silva.
Guilherme Lopes dos Santos.
Alfredo Armindo Paredes Marques.
António Gomes Pereira.
Alexandrino Santos Dias.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 297/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Sandra Lopes de Castro Tavares pela forma
competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de assessora
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados,
designadamente no domínio do Fundo Social Europeu.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 298/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Nazaré Saldanha Póvoas da Costa Cabral pela
forma competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de
assessora do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram
confiados, designadamente na área jurídica.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 299/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Gabriel Gameiro Rodrigues Bastos pela forma
competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de assessor
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados,
designadamente na área jurídica.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 300/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo o motorista ao serviço do meu chefe de gabinete,
Manuel Alberto Lopes Lima, e o afecto aos demais serviços, António
Manuel Gonçalves Morgado, pela competência e disponibilidade que
sempre demonstraram no exercício das suas funções.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 301/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo publicamente Fernanda de Oliveira Rodrigues
Pena Marecos Domingos pelo zelo, dedicação e competência com
que sempre exerceu, de forma eficaz, a coordenação da secretaria
de apoio administrativo do meu Gabinete.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 302/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Helena Seruca de Quadros pela forma dedicada,
organizada e metódica como desempenhou as suas funções.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Vieira da Silva.

Louvor n.o 303/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo publicamente as minhas secretárias pessoais,
Maria Helena Domingos de Matos Preto e Ana Catarina de Jesus
Moura e Araújo Brito, pela competência, grande dedicação e lealdade
que revelaram no exercício das suas funções, aliada às excelentes
qualidades humanas que sempre evidenciaram.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Vieira da Silva.

Louvor n.o 304/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, é meu dever louvar publicamente Rui Manuel Baptista
Fiolhais, que exerceu funções de chefe do meu Gabinete.

Fê-lo como dedicação e competência, suscitando o reforço das rela-
ções pessoais e o empenho de todos quantos colaboraram comigo.

Rui Fiolhais foi um colaborador totalmente leal e dedicado. Não
quero deixar de lhe manifestar publicamente o meu agradecimento
e testemunhar a excelência da colaboração prestada.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 305/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Maria Cândida Paiva Carvalho Duarte pela
forma competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de
assessor do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram con-
fiados, designadamente na área jurídica.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Louvor n.o 306/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo Pedro Manuel Dias de Jesus Marques pela forma
competente, leal e dedicada como desenvolveu as funções de assessor
do meu Gabinete e realizou os trabalhos que lhe foram confiados,
designadamente na área económico-financeira.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Louvor n.o 307/2001. — Ao cessar o exercício das minhas funções
como Secretário de Estado da Segurança Social no XIV Governo
Constitucional, louvo publicamente as secretárias que prestaram ser-
viço no meu Gabinete, Maria Madalena dos Santos Bartolomeu Gon-
çalves Baía, Maria Teresa Lopes Teixeira da Silva e Ângela Madalena
Miranda Conde Bettencourt, porque sempre revelaram excelentes
qualidades humanas e profissionais e uma dedicação e lealdade abso-
lutas no desempenho das suas funções.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 6729/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Junho de 2000:

Pedro Miguel da Fonseca Vaz Ribeiro, técnico profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exonerado,
a seu pedido, com efeitos a 2 de Junho de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6730/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Outubro de 2000:

Manuel António Gouveia Lopes, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exonerado, a seu pedido, com
efeitos a 20 de Setembro de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6731/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Julho de 2000:

Maria José Carmona Figueiredo Luz Marvão, professora do 1.o ciclo
do ensino básico do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exo-
nerada, a seu pedido, com efeitos a 31 de Agosto de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6732/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Agosto de 2000:

José Manuel Rebelo Roque, técnico profissional de 2.a classe do qua-
dro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exonerado, a seu pedido,
com efeitos a 31 de Agosto de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6733/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 25 de Julho de 2000:

Margarida Lima Freire Ventura, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exonerada, a seu pedido,
com efeitos a 31 de Agosto de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6734/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Julho de 2000:

Zeferino João Inácio Simões, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exonerado, a seu pedido, com
efeitos a 31 de Agosto de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6735/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Agosto de 2000:

Nuno Fernando Pereira Brazão, técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa — exonerado, a seu
pedido, com efeitos a 1 de Novembro de 2000.

8 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 6736/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 6 de Março de 2001:

Nomeados, precedendo concurso, para o quadro de pessoal da
Casa Pia de Lisboa os seguintes docentes:

Maria Eugénia Martins da Silva Machado Costa — nomeação defi-
nitiva no 3.o grupo do ensino preparatório.

Ana Cristina Banza Nobre Urbano — nomeação definitiva no
3.o grupo do ensino preparatório.

José António de Magalhães Lage — nomeação definitiva no grupo
de Educação Musical.

Maria Helena Machado Bernardino — nomeação definitiva no
12.o grupo C do ensino secundário.

Teresa Maria Saraiva Ramos de Almeida — nomeação provisória no
grupo B — Indústrias Alimentares e Zootecnia.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Provedor, em exercício, Victor Manuel
Videira Barreto.

Despacho (extracto) n.o 6737/2001 (2.a série). — Por despachos
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade:

De 2 de Outubro de 2000:

Ana Antonieta Dias Lopes Gordo — celebrado contrato administra-
tivo de provimento para o ano lectivo de 2000-2001, como professora
do 3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico, com efeitos a 15 de
Setembro de 2000.

De 29 de Novembro de 2000:

Dina Maria Perpétua da Palma — celebrado contrato administrativo
de provimento para o ano lectivo de 2000-2001, como professora
do 3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico, com início de funções
em 14 de Novembro de 2000.

De 16 de Janeiro de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento para o ano
lectivo de 2000-2001, com os seguintes professores:

Ana Isabel Vila Viçosa Guerra, 1.o ciclo do ensino básico — com
início de funções em 3 de Janeiro de 2001.

Manuel Joaquim Rolo Gaspar da Cruz, electrónica geral do curso
técnico-profissional, área de relojoaria e instrumentação — com iní-
cio de funções em 8 de Janeiro de 2001.

De 30 de Janeiro de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento para o ano
lectivo de 2000-2001, com os seguintes professores:

Alcino Alves, relações humanas/técnicas de atendimento do curso
técnico-profissional de pastelaria — com início de funções em 16
de Janeiro de 2001.

Hugo Alexandre dos Santos Teixeira, tecnologias/práticas oficinais
do curso técnico-profissional de óptica ocular — com início de fun-
ções em 15 de Janeiro de 2001.

João Luís Roussado Cruz, disciplina de serviço mesa/bar do curso
técnico-profissional da área de panificação, hotelaria e restaura-
ção — com início de funções em 22 de Janeiro de 2001.

Sérgio Francisco Bernardo Balseiro, 1.o ciclo do ensino básico — com
início de funções em 16 de Janeiro de 2001.

Educadores de infância:

Ana Maria Coelho Mendes Teixeira — com início de funções em 18
de Janeiro de 2001.

Carla Critina Silva Marques Amaral — com início de funções em 18
de Janeiro de 2001.

Célia Maria Manuelito F. Fonseca — com início de funções em 18
de Janeiro de 2001.

Paula Maria Almeida Mesquita Lemos — com início de funções em
18 de Janeiro de 2001.

De 6 de Fevereiro de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento para o ano
lectivo de 2000-2001, com os seguintes educadores de infância:

Ana Filomena Guerreirinho Reis Barata — com início de funções
em 24 de Janeiro de 2001.

Isabel Gomes Mota e Costa Brotas — com início de funções em 25
de Janeiro de 2001.

13 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.
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Rectificação n.o 823/2001. — Tendo sido publicada com inexac-
tidão os despachos (extractos) n.os 1254/2001 e 1255/2001, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro, rectifica-se
que onde se lê «nos termos da alínea d) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho» deve ler-se «nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho».

13 de Março de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 5073/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de lugares na categoria de técnico superior de 1.a
classe da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por deliberação do conselho directivo do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais de 8 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para provimento de quatro lugares na categoria de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares anunciados, caducando com o seu provimento.

3 — Os lugares a prover destinam-se ao exercício de funções nas
seguintes áreas:

Menção A — documentação — um lugar;
Menção B — certificação e recuperação de incapacidades — um

lugar;
Menção C — programação e avaliação — um lugar;
Menção D — gestão de pessoal — um lugar.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos, executados com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista informar a decisão superior no âmbito geral, mas espe-
cialmente nas áreas de atribuição do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, previstas nos artigos 5.o, 20.o, alíneas a),
b) e c), 23.o, 25.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão a concurso — só podem ser admitidos
a concurso os candidatos que satisfaçam os requisitos gerais de admissão
a concurso e provimento em funções públicas, bem como os requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a preen-
cher até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-
curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais são os enun-
ciados na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções nas áreas de actividade para as
quais o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média das clas-
sificações obtidas nos factores considerados no método de selecção
utilizado e será expressa na escala de 0 a 20 valores.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado e indicação da área ou áreas a que se candidata;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo, da qual conste a
natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, onde conste a descrição das
funções exercidas nos últimos três anos, com vista à apreciação
do conteúdo funcional;

f) Fotocópia das fichas de notação dos anos relevantes para
o concurso;

g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão desde que declarem que estes constam efec-
tivamente do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

12 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri do concurso:
Presidente — Licenciada Deolinda Fernanda Gomes, directora

dos Serviços Administrativos e Financeiros do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais.
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Vogais efectivos:

1.o Mestre António Pedro Pires, director de serviços do
Departamento de Certificação e Recuperação de Inca-
pacidades do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais.

2.o Licenciado António Amaro Rodrigues, chefe de divisão
do Gabinete Jurídico do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Lucília Leal Pires Farias, chefe da Divi-
são de Assuntos Internacionais do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais.

2.o Licenciado António Lopes Vicente, chefe da Divisão de
Atribuição de Prestações do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais.

14.1 — Substituição do presidente — o 1.o vogal efectivo substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

16 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Aviso n.o 5074/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que, nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, as listas de antiguidade do pessoal do quadro da ex-Di-
recção-Geral da Acção Social e da ex-Direcção-Geral da Família refe-
rentes a 31 de Dezembro de 2000, se encontram, para consulta, a
partir da data da publicação do presente aviso, na Secção de Admi-
nistração de Pessoal, Avenida da República, 67, 3.o, em Lisboa.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 96.o do diploma legal já citado.

15 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

Aviso n.o 5075/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de dois lugares de assessor principal do
quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral da Acção Social. — 1 — Nos
termos das disposições conjugadas do n.o 2 do artigo 28.o e da alínea a)
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e de harmonia
com o despacho de 26 de Fevereiro de 2001 da subdirectora-geral
da Solidariedade e Segurança Social, proferido no âmbito da com-
petência delegada pelo despacho n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13
de Fevereiro, do director-geral da Solidariedade e Segurança Social,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de dois
lugares de assessor principal do quadro de pessoal da ex-Direcção-
-Geral da Acção Social, aprovado pela Portaria n.o 624/93, de 30
de Junho, com a Declaração da Rectificação n.o 179/93, constante
do Diário da República, 1.a série-B, n.o 230, de 30 de Setembro de
1993.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas aqui
publicitadas e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas, designadamente, nos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, no que respeita a remunerações, e pelo Código do Proce-
dimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — ao assessor
principal cabem funções consultivas de natureza científico-técnicas
com elevado grau de qualificação, de responsabilidade, iniciativa e
autonomia, com total domínio na área de especialização e uma visão
global da administração que permita a interligação de vários qua-
drantes e domínios da actividade da ex-Direcção-Geral da Acção
Social, tendo em vista a preparação de tomada de decisão, nomea-
damente na área da adopção internacional (referência n.o 1) e na
área dos problemas sociais que se prendem com as pessoas infectadas
pelo VIH/sida (referência n.o 2).

5 — Local e condições de trabalho — as funções serão exercidas
em Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão da cate-
goria para que é aberto concurso constante da tabela do anexo I
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e regalias sociais são as que estiverem em vigor para os
funcionários do Ministério do Trabalho e da Solidariedade em par-
ticular e da administração central em geral.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os constantes das alíneas do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Especiais:

Referência n.o 1 — ser detentor da categoria de assessor com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
de Muito bom, ou cinco anos classificados no mínimo de Bom,
possuir licenciatura em Ciências Sociais e Política Ultramarina
e experiência na área de crianças e jovens em risco, desig-
nadamente em matéria de adopção internacional, regulamen-
tação de respostas sociais e cooperação;

Referência n.o 2 — ser detentor da categoria de assessor com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
de Muito bom, ou cinco anos classificados no mínimo de Bom,
possuir licenciatura em Ciências Político-Sociais e experiência
designadamente na área dos problemas sociais que afectam
pessoas infectadas pelo VIH/sida e famílias, cooperação e
acompanhamento de projectos de acção social.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, no qual serão considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.1 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 9,5, sendo os critérios de classificação e respectiva fórmula
os constantes das actas de reuniões do júri.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas poderão ser
entregues pessoalmente na Avenida da República, 67, 3.o, direito,
1069-033 Lisboa, Secção de Pessoal, ou enviadas pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo de entrega,
para a mesma morada. Serão formalizadas mediante requerimento,
dirigido ao director-geral da Solidariedade e Segurança Social e nele
constarão os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número, data e prazo
de validade do bilhete de identidade, serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria a que se candidata;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo, habilitações literárias e quaisquer outros ele-
mentos que o candidato entenda dever apresentar por serem
relevantes para apreciação do seu mérito;

d) Declaração sob compromisso de honra conforme preenche
os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado e assinado do qual deve cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação, desig-
nadamente, de cursos, seminários, encontros, jornadas, pales-
tras, conferências e estágios, com a indicação das entidades
promotoras, duração e datas;

b) Documentos comprovativos da formação profissional indicada
no currículo;

c) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
a que estejam vinculados, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a categoria detida, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública bem como a classificação de serviço
expressa nas formas qualitativa e quantitativa reportada aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

d) Declaração de conteúdo funcional passada pelo serviço.

9 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas,
na Secção de Administração de Pessoal, na morada supra.

10 — Os candidatos funcionários da ex-Direcção-Geral da Acção
Social são dispensados da apresentação dos elementos constantes dos
respectivos processos individuais, bem como da declaração referida
no n.o 8.1, alínea c), que oficiosamente será entregue ao júri.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Branca Virgínia Martins, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Carlos Ferreira, assessor principal.
2.o Licenciada Maria Adriana Lages Silva, assessora prin-

cipal de serviço social.
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Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria das Dores Almiro Vale, assessora
principal.

2.o Licenciada Maria Vitória Bacelar, assessora principal.

12 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos referidos que
possam relevar para a apreciação do seu mérito.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Manuela Quintanilha.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 6738/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 40.o do Decreto-Lei n.o 381/98, de
27 de Novembro, e 17.o do Decreto-Lei n.o 323-E/2000, de 20 de
Dezembro, aprovo os modelos de impressos exclusivos da Direcção-
-Geral da Administração da Justiça n.os 101, 102, 103, 108 e 125,
em anexo.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 381/98,
de 27 de Novembro, fixo em 150$ o preço dos modelos n.os 101,
102 e 103, sendo os restantes modelos de distribuição gratuita.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Aviso n.o 5076/2001 (2.a série). — Faz-se público que, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
se encontram para consulta, na Secção de Pessoal, as listas de anti-
guidade dos funcionários desta Direcção-Geral e do quadro da ex-Di-
recção-Geral de Concorrência e Preços, reportadas a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, qualquer recla-
mação deve efectuar-se no prazo de 30 dias a partir da publicação
deste aviso.

16 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Rectificação n.o 824/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5189/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001, a p. 4729, rectifica-se
que onde se lê «Licenciada Maria Lucília Ambrósio da Silva Correia,
assessora do quadro da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada,
em comissão e por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso,» deve ler-se «Licenciada Maria Lucília Ambrósio da Silva Cor-
reia, assessora do quadro da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeada, em comissão de serviço, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso,».

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Laurentina da
Graça.

Rectificação n.o 825/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5190/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001, a pp. 4729 e 4730,
rectifica-se que onde se lê «Licenciada Maria Clotilde Freitas da Silva
Cavaco de Aguiar Pedro, técnica superior principal do quadro da
ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada em comissão e por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso,» deve ler-se
«Licenciada Maria Clotilde Freitas da Silva Cavaco de Aguiar Pedro,
técnica superior principal do quadro da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeada, em comissão de serviço, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso,».

19 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Laurentina da
Graça.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 826/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3685/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 2001, a p. 4260, rectifica-se que
onde se lê:

«Quota a preencher por funcionários do INETI:

Referência A — área funcional de realização de ensaios labo-
ratoriais — 13 lugares;

Referência B — área funcional de secretariado, documentação
e relações públicas — 24 lugares;»

deve ler-se:

«Quota a preencher por funcionários do INETI:

Referência A — área funcional de realização de ensaios labo-
ratoriais — 14 lugares;

Referência B — área funcional de secretariado, documentação
e relações públicas — 23 lugares;»

21 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 6739/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do director-geral do Instituto Nacional de
Formação Turística, no uso de competência delegada:

Branca Laura Martins César Gomes Varela, auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do Esto-
ril — autorizada a licença sem vencimento por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 5077/2001 (2.a série). — Faz-se público que a licenciada
Isabel Alexandra Pinto Quaresma, técnica superior de 2.a classe, em
regime de contrato a termo certo no âmbito do regime de incentivos
às microempresas, RIME, celebrou acordo de cessação do contrato
de trabalho a termo certo que vinha exercendo na Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos reportados
a 5 de Março de 2001.

Por despacho de 13 de Março de 2001 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Paulo José Correia, técnico superior de 1.a classe do quadro do Ins-
tituto da Conservação da Natureza — autorizada a transferência
com a categoria de técnico superior de 1.a classe, escalão 1,
índice 460, com início em 1 de Março de 2001, para o quadro
privativo dos gabinetes de apoio técnico, com afectação ao Gabinete
de Apoio Técnico das Caldas da Rainha, ficando exonerado do
lugar de origem a partir da data acima referida. (Isento de fis-
calização prévia.)

Por despacho de 5 de Dezembro de 2000 da Ministra do Pla-
neamento:

Maria João Nunes Portugal Carvalho Melo — celebrado contrato de
avença para prestar assessoria técnica no âmbito do sistema inter-
municipal de informação geográfica, bem como acompanhamento
processual das candidaturas ao Quadro Comunitário de Apoio III,
com efeitos reportados a 1 de Março de 2001, pelo prazo de
12 meses, podendo ser tacitamente prorrogado por iguais períodos,
nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, e do Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, bem
como do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho. O valor total
desta prestação de serviços é de 1 800 000$, acrescido do IVA,
o que será pago mensalmente na importância de 150 000$. (Isento
de fiscalização prévia.)

14 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 5078/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do
quadro da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.
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De acordo com o citado diploma, qualquer reclamação à presente
lista deve ser apresentada no prazo estipulado nos artigos 96.o e 98.o
do referido decreto-lei.

12 de Março de 2001. — O Director-Geral, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 5079/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 8 de Março de 2001:

Deolinda Maria Picado, técnica superior de 1.a classe de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvol-
vimento Regional — autorizada a renovação da comissão de serviço
no cargo de chefe da divisão administrativa e financeira, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 18.o e do n.o 8 do artigo 39.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Eduarda Lopes.

Aviso n.o 5080/2001 (2.a série). — Por despacho da Senhora
Ministra do Planeamento de 8 de Março de 2001:

Maria Teresa Pereira de Oliveira Dias, técnica superior de 1.a classe
de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional — autorizada a renovação da comis-
são de serviço no cargo de chefe da Divisão de Estudos e Projectos,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o e do n.o 8 do artigo 39.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Eduarda Lopes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 6740/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Março de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Ana Paula Holbeche Fino Correia Soeiro, assessora principal da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Rural — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, para o cargo de chefe da Divisão de Promoção
de Produtos de Qualidade, na Direcção-Geral do Desenvolvimento
Rural. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 6741/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
o técnico superior principal, da carreira de engenheiro, do quadro
da Direcção-Geral das Florestas José Manuel Fonseca Borges é
nomeado, em regime de substituição, para o cargo de director de
Serviços de Caça e Pesca nas Águas Interiores. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 6742/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do director-geral de Veterinária (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

Ernesto Augusto Pimentel Castelo Branco Possolo e Carlos Manuel
Gonçalves Silva Santos, técnicos profissionais principais da carreira
de técnico profissional de pecuária do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Veterinária — nomeados definitivamente, mediante
concurso, na categoria de técnico profissional especialista, posi-
cionados, respectivamente, nos escalões 1 e 3, índices 260 e 285,
da mesma carreira e do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerados do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

21 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 6743/2001 (2.a série). — Por despacho
do director regional de Agricultura do Alentejo de 6 de Março de
2001, é anulada a reclassificação profissional de António José Félix
Afonso para a categoria de operário da carreira de electricista de
automóveis, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, listagem n.o 319/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000.

19 de Março de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 6744/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, foram autorizados os contratos de trabalho a termo
certo do pessoal abaixo discriminado, para exercerem funções de vigi-
lantes florestais na Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, com início em 1 de Julho e término a 30 de Setembro de 2000,
excepto aqueles que também se indicam:

Abílio José Fernandes Saraiva.
Acácio Gomes Gonçalves Pereira.
Acácio José Silva Pontes.
Adélia Alexandrina Gonçalves Pires.
Ademar Augusto Pires de Carvalho.
Adolfo Martinho Garrido.
Aida Alves Fernandes — desistiu no dia 21 de Setembro.
Alcides Alves Vaz.
Alexandre Miguel Carvalho — desistiu no dia 1 de Setembro.
Alzira da Piedade Major Cordeiro Pinto.
Alzira Lurdes Ribeiro Nascimento — desistiu no dia 21 de Setembro.
Amândio José Uvaldo.
Américo Bártolo Letra.
Américo dos Anjos Cortinhas.
Ana Maria Polónio Conde Alves Afonso.
Ângela dos Santos e Silva Pinto.
António Alberto Alves Gil.
António da Rosa Cancelinha.
António Joaquim Lameira.
António Manuel Gonçalves — desistiu no dia 21 de Setembro.
António José Pires Morgado.
António Manuel Magalhães Gonçalves.
António Manuel Mitreiro.
António Português Caruco.
António Rosa Cancelinha.
Armindo António Valente de Barros Ferreira.
Armindo Augusto Carvalho Simões.
Armindo José Rodrigues Carneiro — iniciou em 1 de Agosto.
Bruno Isaac Lopes Alves.
Bruno Miguel Nunes Rodrigues — desistiu no dia 1 de Setembro.
Carla Manuela Conde Afonso.
Carla Marina Rodrigues Moutinho — desistiu no dia 24 de Setembro.
Carlos Alberto Augusto.
Carlos Alberto Bártolo Fernandes.
Carlos Joaquim Santos Moreira.
Carlos Manuel Monteiro Leitão.
Carlos Manuel Sarmento.
Celeste da Cruz.
Daniel Augusto Costa Maio.
Dília Maria Cachinho Numão Antunes.
Domingos Ferreira Barroso.
Duarte Nuno Esteves Pires.
Edgar Luís Pereira Ricardo.
Elias Augusto Meirinhos.
Elisa Cardoso.
Eliseu dos Santos Fernandes.
Elsa Maria Rodrigues Serôdio Pinto.
Emílio Pereira Ramos.
Ernesto Gomes Marques.
Fernanda Maria Pinto Pereira.
Filipe Michel Machado Ribeiro.
Filipe Sá Silva Valença.
Francisco José Carvalho Fernandes.
Francisco Xavier Fernandes Branco.
Heitor Rodrigues Ferreira.
Hélio Ricardo Conde Vale.
Henrique Fernando Monteiro Pereira.
Hugo Fernando Marques da Silva.
Hugo Miguel do Nascimento Pereira Sousa.
João Baptista de Carvalho — desistiu no dia 4 de Julho.
João Batista Fernandes Martins.
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João Carlos Pereira Lopes.
João Carlos Queiroga Pinto.
João da Silva Lopes.
João Luís Guerra de Barros.
João Luís Rocha do Nascimento Fernandes.
João Manuel Magalhães Vieira.
João Miguel Branco Pires — desistiu no dia 1 de Setembro.
João Pedro Ribeiro do Nascimento.
João Pereira Dias.
Jorge Horácio Castro Eirão — desistiu no dia 16 de Setembro.
Jorge Manuel Antunes.
Jorge Manuel Costa Maio.
Jorge Manuel Pereira Alves.
Jorge Norberto Castro de Carvalho.
José Aníbal Frade Carneiro.
José António Oliveira Santos.
José Cardoso Branco.
José Carlos Carvalho da Silva.
José Carolino Major Cordeiro.
José Fernandes da Costa.
José Fernandes Lopes.
José Fernando Miranda — iniciou em 12 de Agosto.
José Gonçalves.
José Hermínio Moreira Fernandes.
José João Gomes Fernandes.
José Luís Gonçalves Coelho.
José Luís Gonçalves Tomé Afonso.
José Manuel Barreira.
José Manuel Guerra Relvas.
José Manuel Pereira Ramos.
José Manuel Pereira Teixeira.
José Pedro Baltazar.
José Ramos Pinto — desistiu no dia 21 de Setembro.
José Rodrigues Gonçalves.
José Veríssimo Pires.
Júlio Barreira Alves.
Laura Augusta Fernandes.
Laura Maria dos Santos.
Luís Carlos Lopes Anes.
Luís Filipe dos Santos Machado — desistiu no dia 1 de Setembro.
Luís Filipe da Trindade Rodrigues.
Luís Filipe Meirinho Martins — desistiu no dia 12 de setembro.
Luís Filipe Ribeiro Alves.
Luís Miguel Pereira Pires.
Luísa Barroso Martins Fernandes.
Manuel António Gonçalves Peixoto Ferreira.
Manuel António Pereira Carrulo.
Manuel Figueiredo Ribeiro — iniciou em 1 de Agosto.
Manuel João Neto Carneiro.
Manuel João Rei Cardoso.
Manuel Joaquim Martins.
Manuel Júlio de Sousa Soares.
Manuel Ramos Fernandes.
Manuel Rodrigues Feitais.
Marcelo da Silva Pinto.
Marco Paulo Ramos Pinto.
Maria Celina Mendes Martins.
Maria Clara Antunes Mateus.
Maria da Conceição Ferreira.
Maria da Luz Serafim Silva Costa.
Maria de Fátima Carvalho Torres Feitais.
Maria do Céu Amaral Cabral.
Maria Ercília Santos Moreira Afonso.
Maria Florinda Rosa dos Santos Moreira.
Maria Inês Mirandez Uvaldo — iniciou em 21 de Julho.
Maria Irene Mesquita Marques Tomé.
Maria João Magalhães Afonso Silva.
Maria João Pinto da Silveira Egipto da Fonseca — exerceu funções

até 15 de Dezembro de 2000.
Maria Luzia Veiga do Espírito Santo.
Maria Silva Fernandes.
Maribel de Araújo Ginja.
Mário Jorge Alves Rodrigues.
Marta Primavera Teixeira Fernandes.
Nádia Linda Alves da Costa Pina — iniciou em 12 de Agosto.
Nélson Sequeira Couto.
Nuno José Alves Costa Pina — desistiu no dia 11 de Agosto.
Olímpio Evangelista Fontes.
Óscar Duarte Moura Monteiro.
Pedro Miguel Alves Rodrigues — desistiu no dia 31 de Julho.
Pedro Miguel Branco Gonçalves Barroso.
Pedro Miguel Fernandes Santinha.
Pedro Miguel Olo Carvalho.
Ramiro José Jesus Fernandes.

Ricardo Fernandes.
Ricardo Manuel Fontes Rodrigues.
Ricardo Manuel Pires Rodrigues.
Roberto Edgar Bernardes Esteves.
Rui Carlos Fernandes Sotto Mayor Nijo.
Rui Manuel Bernardino Figueiredo — desistiu no dia 31 de Julho.
Rui Manuel dos Santos Bele Aires.
Rui Nuno Herdeiro Couto.
Rui Patrocínio Gomes Pires.
Sandra Cristina Mendes Martins.
Sérgio Gonçalves.
Sidónio Domingos da Silva.
Sónia Alexandra Peixoto Mota.
Telmo Eduardo Coelho Costa.
Tiago de Jesus Pires Tomás.
Xavier José Garcia Rodrigues.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 301/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar no concurso de ingresso na categoria de inspector superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de inspecção de pesca do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas, constante do anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

21 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de inspector superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de inspecção de
pesca do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pescas.

1 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Noção de funcionário e agente;
Formas e regime de constituição, modificação e extinção da rela-

ção jurídica de emprego na Administração Pública;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Incompatibilidades e acumulação de funções.

2 — Conhecimentos de uma língua estrangeira — inglês e ou
francês.

3 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador — pro-
cessamento de texto.

4 — Integração europeia:

A génese das comunidades europeias;
Instituições comunitárias;
O processo decisório das comunidades — o ordenamento jurídico

comunitário.

A delimitação das matérias do programa da prova de conhecimentos
específicos acima referidas constará dos respectivos avisos de abertura
de concursos.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 5081/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, as quais concluiram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profis-
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sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Musical:

Carla Maria Ferreira Matos Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra

Ensino secundário

1.o grupo:

Jorge Manuel Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

12 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira
Antunes.

Aviso n.o 5082/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1997-1998, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Faculdade de Motrocidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

Lourenço Manuel Vaz Tourais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

12 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5083/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

Maria Inês Cosmelli Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

12 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5084/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou

do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresEducação Física:

Susana Filomena Mendes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

13 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5085/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n .o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço através da Universidade Aberta e dispensaram do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima
referido, com nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo A:

Ana Maria Figueiredo Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

11.o grupo B:

Bosco Pedro António Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

13 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5086/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu, com aproveitamento a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1983-1985:

Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo B:

Antónia da Conceição Mendes Panasco Palmeiro . . . . . . . . . 16,3

14 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Contrato n.o 836/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Sever do Vouga, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até ao final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para a construção e equipa-
mento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Sever do Vouga, na freguesia de Sever do
Vouga.
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Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Sever do Vouga,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 837/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Sever do Vouga, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até ao final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para a construção e equipa-
mento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Silva Escura, na freguesia de Silva Escura.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Sever do Vouga,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 838/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, acordam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa
de desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até ao final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para a construção e equipa-
mento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Oiã, na freguesia de Oiã.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Oliveira do Bairro,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 839/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Sabugal, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até ao final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para a construção e equipamento
de um estabelecimento de educação pré-escolar na freguesia de
Sabugal.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal de Sabugal, o Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 840/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até ao final de 2000, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para a adaptação e apetrecha-
mento do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância
de Outeiro da Lagoa, na freguesia de Outeiro da Lagoa.
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Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal da Sertã, o Presidente,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Contrato n.o 841/2001. — Prorrogação do contrato-programa de
desenvolvimento e expansão da educação pré-escolar. — Aos 29 dias
do mês de Dezembro do ano de 1999, o Ministério da Educação,
através da Direcção Regional de Educação do Centro, representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal da Covilhã, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, acor-
dam prorrogar o prazo de execução do contrato-programa de desen-
volvimento e expansão da educação pré-escolar.

Como não foi expressa por qualquer das partes vontade em não
renovar o supracitado contrato, considerou-se o mesmo prorrogado
até ao final de 2001, pelo que na presença dos outorgantes se lavra
a presente prorrogação do contrato-programa.

Cláusula 1.a

A prorrogação do contrato-programa tem por objectivo a conti-
nuidade do apoio financeiro ao Programa de Desenvolvimento e
Expansão da Educação Pré-Escolar para a construção e equipa-
mento/apetrechamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Teixoso, na freguesia do Teixoso.

Cláusula 2.a

Na execução da presente prorrogação, a Câmara Municipal obri-
ga-se ao cumprimento das obrigações definidas no contrato-programa.

Pela Direcção Regional de Educação do Centro, o Director Regio-
nal, Rui Alberto Nunes dos Santos. — Pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, o Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe. — Pela Câmara Municipal da Covilhã, o Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Coja

Aviso n.o 5087/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente em serviço nesta Escola de que a lista de anti-
guidade reportada a 31 de Dezembro de 2000 se encontra afixada
no placard desta Escola.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os funcionários dispõem de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica para reclamação.

14 de Março de 2001. — A Presidente C. E. Instaladora, Maria
Adelaide Nunes Silva.

Agrupamento de Escolas de Mealhada

Aviso n.o 5088/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
deste agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste agrupamento de Escolas abrangido pelo supracitado decreto-lei
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

14 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Baptista.

Agrupamento Vertical de Escolas de Mões

Aviso n.o 5089/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços
Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

13 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1, 2, 3 de Abrigada

Aviso n.o 5090/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 1.o Ciclo e Jardim-de-Infância de Alcobaça

Aviso n.o 5091/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, nos termos
do artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Março de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Olival

Aviso n.o 5092/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

14 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria E. N. B. André.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Gondomar

Aviso n.o 5093/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas para consulta, nos locais habituais
desta Escola, as listas de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim da Silva Costa.
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Agrupamento de Escolas da Granja

Aviso n.o 5094/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da sede do Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido decreto-lei.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Dias Figueiredo Claro.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 5095/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Adília Eugénia Marques Brazão, professora da Escola Básica Inte-
grada Bernardim Ribeiro, no Torrão — aplicada a pena de apo-
sentação compulsiva, prevista na alínea e) do n.o 1 do artigo 11.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do processo disciplinar
n.o 13/DRA-AAF-3/99, que lhe foi instaurado.

16 de Março de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 5096/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Torna-se público que, por despacho de 29 de Dezembro de
2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre, no uso
de competência delegada, e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de nove lugares vagos na
categoria de enfermeiro especialista, da carreira de enfermagem, dos
quadros de pessoal dos centros de saúde da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, nas seguintes áreas e com a seguinte distribuição:

Referência A — enfermagem na área de saúde materna/obsté-
trica:

Centro de Saúde de Elvas — um lugar.

Referência B — enfermagem na área de saúde na comunidade:

Centro de Saúde de Arronches — um lugar;
Centro de Saúde de Castelo de Vide — dois lugares;
Centro de Saúde de Gavião — um lugar;
Centro de Saúde de Monforte — um lugar;
Centro de Saúde de Montargil — um lugar;
Centro de Saúde de Nisa — um lugar;
Centro de Saúde de Sousel — um lugar.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para as vagas men-
cionadas e para as que vierem a existir no prazo de dois anos contados
da data da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,

com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprovou a carreira de enfermagem,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, bem
como as disposições aplicáveis do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

5 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente ao escalão e índice fixados no anexo ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a referida categoria e as regalias
sociais serão as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a prover é o previsto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e estar vinculados à função pública, nos termos
do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

7.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
os referidos no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — O sistema de classificação final será o seguinte:

CF=(HA×4)+[FP×4(f1+f2)]+(8×EP)+[2×OER(SECH+RCE+PGT)]+(2×OGC)
20

sendo:

CF=classificação final, até 20 valores, arredondados até às
décimas;

HA=habilitações académicas, até 20 valores;
FP=formação profissional, até 20 valores;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes;
OGC=organização geral do currículo.

Critérios de desempate:

1) Ser enfermeiro já detentor da categoria;
2) Desempenhar funções em centros de saúde da Sub-Região

de Saúde de Portalegre;
3) Maior tempo na função pública.

Se persistir a igualdade, o júri estabelecerá em acta outros critérios
de desempate.

8.2 — Os critérios de avaliação curricular constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde de Portalegre, entregue nos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, sita na
Avenida de Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre, pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, con-
siderando-se apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, local e data de emissão do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso (referência), especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Área de especialização em enfermagem a que concorre;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;
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b) Certificado comprovativo do curso de especialização na área
a que se candidata (original ou fotocópia autenticada);

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros (original ou fotocópia autenticada);

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha
vinculado o candidato e da qual constem de maneira ine-
quívoca a categoria, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a antiguidade na categoria actual, na carreira
e na função pública, contada em anos, meses e dias;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito
(facultativo).

11 — Os documentos mencionados nas alíneas a), b) e c) do n.o 10
são dispensados aos candidatos que pertençam à Sub-Região de Saúde
de Portalegre desde que constem nos respectivos processos individuais.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final para além dos meios de notificação e publicação que
a lei impõe serão também afixadas no placard da Sub-Região de Saúde
de Portalegre.

14 — Constituição dos júris:
Referência A — enfermagem na área de saúde materna/obstétrica:

Presidente — Maria Celeste Salgueiro Matos Lobato,
enfermeira-chefe do Centro de Saúde de Ponte de Sor.

Vogais efectivos:

1.o Flávio Humberto Figueira Ramos, enfermeiro-chefe do
Centro de Saúde de Monforte.

2.o Maria Julieta Rosa Carrilho, enfermeira-chefe do Centro
de Saúde de Castelo de Vide.

Vogais suplentes:

1.o Maria José da Conceição Silva Ramos, enfermeira espe-
cialista de saúde materna/obstétrica do Centro de Saúde
de Portalegre.

2.o Antónia de Jesus dos Santos Marmelo Lista, enfermeira
especialista de saúde pública do Centro de Saúde de
Arronches.

Referência B — enfermagem na área de saúde na comunidade:

Presidente — Filomena de Lurdes Serra Miranda Lagarto, enfer-
meira-chefe do Centro de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

1.o Judite Maria Silva Justo Marques, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Gavião.

2.o José Francisco Figueiredo Lista, enfermeiro-chefe do
Centro de Saúde de Alter do Chão.

Vogais suplentes:

1.o Nídia Ferreira Paiva Máximo, enfermeira-chefe do Cen-
tro de Saúde de Avis.

2.o Maria de Jesus Bragança Domingues, enfermeira espe-
cialista de saúde pública do Centro de Saúde de
Fronteira.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

Aviso n.o 5097/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso externo de ingresso para o provimento de cinco lugares
na categoria de motorista de ligeiros do quadro de pessoal dos centros
de saúde da Sub-Região de Saúde de Portalegre, a que se refere
o aviso n.o 1982/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

1 — Adelino Roque Figueiredo.
2 — António da Costa Gonçalves.
3 — António José Rovisco Belo.
4 — António José Taveira Batista.
5 — António Matoso Gaspar.
6 — Armando Francisco Alves Martins.
7 — Bruno Miguel Tomé Jorge.
8 — Carla Alexandra Martins Basso.
9 — Carlos Manuel Sande Neves.
10 — Carlos Miguel Abreu da Silva.

11 — Domingos Mário Sapateiro Passareiro.
12 — Fernanda Mourato Vintém Carrilho.
13 — Filipe Manuel Castanho Pinheiro.
14 — Jaime Luís Delgado dos Santos.
15 — João Henrique de Carvalho Martins.
16 — João José Bizarro Pulido.
17 — João Luís Azeirona Caldeira.
18 — João Manuel Reia Roque.
19 — João Maria Rovisco Ventura.
20 — João Martinho Viegas Tinoco.
21 — João Miguel Caiadas Gravito.
22 — Joaquim António Monteiro Quina Teixeira.
23 — Joaquim Manuel Semião Valentim.
24 — José António Batista Belo.
25 — José António Pereira da Costa.
26 — José Eduardo Marques Manteiga.
27 — José Joaquim Rodrigues Martins.
28 — José Mário Miranda Esteves Forte.
29 — José Tomás Mota de Sousa Domingos.
30 — Júlia da Conceição dos Santos Pires.
31 — Ludgero António Barradas Miranda.
32 — Ludovina Fernanda Ferreira Correia Galiza.
33 — Luís Filipe Alves Ribeiro.
34 — Luís Miguel Jeremias Simões.
35 — Luísa Maria Ferreira Correia Bragança.
36 — Luísa Maria Ventura Ferreira Martins.
37 — Manuel Bragança Rosa.
38 — Marco António Bugalho Martis Basso.
39 — Maria Antónia Feixeira Moisés Durão.
40 — Maria Antónia Mouzinho Cardoso.
41 — Maria de Fátima Correia Metelo.
42 — Maria de Jesus Beira Carreiras.
43 — Maria João Vieira Batista.
44 — Mariana da Conceição Vieira Neves.
45 — Mário Rui Ervideira Fernandes.
46 — Nuno Daniel Raposo Ribeiro.
47 — Olinda do Céu Ribeirinho Namorado Leal Aires Lage.
48 — Paula de Jesus Cáceres Fernandes Calha.
49 — Paulo Jorge Carvalho Toureiro.
50 — Rosa Maria David Calha Mourato.
51 — Rui Pedro Dinis Janeiro.
52 — Sandra Maria Moita Charrua Neves da Silva.
53 — Saul Miguel Bonçalves da Inácia.
54 — Sebastião Joaquim Faca Nogueira.
55 — Sérgio da Conceição Elvas Martins.
56 — Sérgio José Azeitona Lopes.
57 — Sónia do Carmo Neves Nunes Martins.
58 — Tiago Miguel Carita Bizarro Botas.

Candidatos excluídos:

1 — Filipe José Carrasco Condessa (a).
2 — José Gabriel Ferreira Ramiro (b).
3 — José Manuel Félix Monteiro (a).

(a) Falta de certificado de habilitações literárias autêntico ou
autenticado.

(b) Não apresentação de fotocópia de carta de condução.

Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso para dizerem por escrito o que se lhes
oferecer, conforme o previsto no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Informam-se os candidatos admitidos de que as provas de conhe-
cimentos gerais terão lugar no dia 5 de Maio de 2001, na Escola
Secundária de Mouzinho da Silveira, sita na Avenida do Bonfim,
em Portalegre, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.

Os candidatos poderão consultar a legislação constante do aviso
de abertura do concurso.

19 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 5098/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos no con-
curso n.o 1459/2001 (2.a série), concurso interno de ingresso para
a categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22,
de 26 de Janeiro de 2001, a pp. 1667, 1668 e 1669, que vai ser afixada
na sede da Sub-Região de Saúde de Portalegre, Avenida do Frei
Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre:

Candidatos admitidos:

Bartolomé García Reviriego.
Célia Cristina Marques Severino.
David Gomez Gonzalez.
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Eva Maria Fernandez Romero.
Eva María Loiro González.
Heloisa Helena Magessi Leonardo Lopes.
Luísa Jiménez Ramirez.
Manuel Contador Contador.
Margarita Paola Lajas Petisco.
Maria del Carmen Casanãs Suárez.
Maria Teresa Escobar Basílio.
Paula Maria Salamanca Bautista.
Suzete Maria Marques de Oliveira Caselhas.

Candidatos excluídos:

Célia de Jesus Castanho Pinheiro de Alcântara Romão (f) (g).
Célia Maria Marques Pestana Alfaia (b) (f) (g).
Júlia Maria Fernandez Polo [n.o 10, alínea d)].
Manuel Asensio Carmona [n.o 10, alínea d)].
Sandra Maria Tavares Matela (b) (d) (f) (g).
Vanessa Lobo Gallego (a) (d).
Verónica Quintana Bazaga (a) (d).

N.o 10 do aviso de abertura:

Excluído por não cumprimento (requerimento não dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre).

[alínea d)] — excluído por não cumprimento (identificação do
concurso a que se candidata).

N.o 10.1 do aviso de abertura:

(a) Excluída por não cumprimento (fotocópia do bilhete de
identidade).

(b) Excluído por não cumprimento (documento comprovativo
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal auten-
ticado notarialmente).

(d) Excluído por não cumprimento (prova de inscrição na Ordem
dos Enfermeiros Portugueses).

(f) Excluído por não cumprimento (certificado do registo cri-
minal).

(g) Excluído por não cumprimento (certificado de robustez física
e psíquica).

19 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Celeste Sal-
gueiro Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 73/2001. — Lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para provimento de 22 lugares vagos na categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica e Saúde Materna e Obstétrica,
aberto pelo aviso n.o 17 463/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, a pp. 20 103
e 20 104:

Valores

1.o Aida Maria Costa Nunes Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
2.o Maria Manuela Gonçalves de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,09
3.o Maria Cândida Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
4.o Cristina Alexandra Gonçalves Silva Narciso . . . . . . . . . . . . . 16,72
5.o Irene Maria Cardoso Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,65
6.o Zélia Maria da Costa Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,46
7.o Ana Cristina Fernandes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
8.o Elsa Maria Novo de Figueiredo dos Ramos . . . . . . . . . . . . . 16,25
9.o Luísa Maria Moura Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
10.o Maria de Fátima Baptista Correia Santos . . . . . . . . . . . . . . 16,00
11.o Olga Maria Dinis Moreira Adaixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
12.o Nídia Maria Faustino Murta Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,81
13.o Luísa Maria da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
14.o Maria Dolores Castanheira Dias Firmino . . . . . . . . . . . . . . 15,35
15.o Maria de Lurdes dos Santos Mendes Florindo . . . . . . . . . . 15,15
16.o Adélia da Conceição Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,99
17.o Maria de Fátima Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
18.o Célia Marina Barata Teixeira Mendes de Oliveira Rato . . . . 14,75
19.o Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15

Depois de aplicados os critérios de desempate previstos no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e os
previstos no n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, as candidatas mantiveram-se empatadas, pelo que o
júri aplicou os critérios de desempate definidos em acta e assim a

candidata Maria de Fátima Lino é posicionada antes da candidata
Célia Marina Barata Teixeira Mendes de Oliveira Rato por possuir
maior antiguidade na categoria.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Benedita de
Jesus Santos.

Administração Regional de Saúde do Norte

A v i s o n .o 5 0 9 9 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
n.o ARSN/EXT/4/ADM/2001. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração de 29 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte, no uso de competência
própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para a carreira de assistente administrativo, com
vista ao provimento de um lugar vago do quadro de pessoal dos serviços
de âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Norte,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal dos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Norte, e
para constituição de reserva de recrutamento para posterior provi-
mento de cinco lugares daquele quadro da categoria de assistente
administrativo na carreira de assistente administrativo, após portaria
que, excepcionalmente, aditará no quadro estes lugares, conforme
disposto no ofício n.o 11 301, de 27 de Outubro de 2000, do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares a concurso foram objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e despacho do
Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento da vaga constante do aviso e para a constituição da
reserva de recrutamento a que também se refere o n.o 1.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, nomeada-
mente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, e 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções definidas, o proces-
samento relativo às áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa relevantes para o prosseguimento das competências da
Administração Regional de Saúde do Norte e as resultantes do con-
teúdo funcional de um assistente administrativo, designadamente con-
tabilidade, pessoal, aprovisionamento e património, secretaria,
arquivo, expediente e dactilografia/processamento de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente à carreira de assistente administrativo, na respectiva
categoria.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — para cinco dos lugares, o local de trabalho
será nas instalações dos serviços de âmbito regional da Administração
Regional de Saúde do Norte, na Rua de Santa Catarina, 1288, e,
para os restantes, na Rua de Latino Coelho, 260, todos na cidade
do Porto.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se todos os indivíduos

que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candi-
daturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.
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9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, nos termos da alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, de natureza teórica, com a duração de três e duas horas, res-
pectivamente, e têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.1.1 — As provas conhecimentos gerais serão elaboradas com
base no programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, conforme anexo
ao presente aviso.

10.1.2 — As provas de conhecimentos específicos serão elaboradas
com base no despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de
Março de 1997, e que incidirão sobre os temas de organização política
e administrativa, regime jurídico da função pública, contabilidade,
estatística, arquivos administrativos e aprovisionamento.

10.2 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório e visa ava-
liar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que é aberto
o concurso, com base na análise do respectivo currículo profissional,
considerando e ponderando, de acordo com as exigências da função,
os seguinte factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera preponderan-
temente o desempenho efectivo de funções na área de acti-
vidade para a qual o concurso é aberto, além de outras capa-
citações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos por comparação
com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral e informação sobre as principais questões rela-

cionadas com a área da Saúde;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A classificação final é expressa numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte, podendo ser entregues pessoalmente
durante o horário normal de expediente ou remetidos através de cor-
reio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1, endereçados à Administração Regional de Saúde do Norte,
Rua de Santa Catarina, 1288, 4000-447 Porto.

13.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), morada,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso e respectiva referência com indi-

cação do número e data do Diário da República onde se encon-
tra publicado o aviso de abertura do concurso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou podendo cons-
tituir motivo de preferência legal.

13.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

13.4 — É dispensada, temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do n.o 13.3 desde que o candidato declare no seu requerimento, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada uma das alíneas.

13.5 — Não tendo sido apresentados os documentos a que referem
as alíneas c), d) e e), a falta da declaração a que se refere o n.o 13.4
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos
dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri será a seguinte:
Presidente — Cecília de Pinho Ribeiro, chefe de secção da Loja

do Cidadão.
Vogais efectivos:

Maria Elvira Ferreira Gomes Vasconcelos, chefe de secção
do Centro Regional de Saúde Pública.

Maria Eduarda Lopes Cunha Cardoso, chefe de secção da
Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais suplentes:
Aurora Céu Costa Moreira Barbosa, assistente administra-

tiva principal da Administração Regional de Saúde do
Norte.

Maria Adelina Ribeiro Martins Rocha, assistente adminis-
trativa principal da Administração Regional de Saúde do
Norte.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Castro Marques.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 18 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2.4 — Deontologia do serviço público:
Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei de Bases da Saúde (Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto);
Lei Orgânica do Ministério da Saúde (Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro);
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Estatuto do Sistema Nacional de Saúde (Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio);

Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde (Decretos-Leis n.os 335/93, de 29 de Setembro, e 157/99,
de 10 de Maio).

Sub-Região de Saúde do Porto

Rectificação n.o 827/2001. — Concurso externo para constituição
de reserva de recrutamento — assistente administrativo. — Por ter saído
com inexactidão o aviso n.o 3762/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001, rectifica-se que onde se
lê:

«Centros de Saúde (Decreto-Lei n.o 157/98, de 10 de Maio);
Orgânica das administrações regionais de saúde (Decreto-Lei

n.o 353/93, de 29 de Setembro);
Estatuto do Sistema Nacional de Saúde (Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Novembro . . .)».

deve ler-se:

«Centros de saúde (Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio);
Orgânica das administrações regionais de saúde (Decreto-Lei

n.o 335/93, de 29 de Setembro);
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde (Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Janeiro . . .)».

19 de Março de 2001. — O Coordenador, Francisco da Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Edital n.o 212/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 15 de Março de 2001 do director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 5.o, 7.o, 15.o, 16.o, 17.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria de
professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Reabilitação.

3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores
de licenciatura em Enfermagem de Reabilitação ou seu equivalente
legal e um curso de mestrado ou pós-graduação, com excepção dos
diplomas previstos no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;

h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do lugar a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos apresentados e ou publicados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora e presidente do conselho científico
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Águeda da Assunção Gonçalves, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Arménio Guardado Cruz, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Suplente — Maria Clara Amado Apóstolo Ventura, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

19 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 213/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 15 de Março de 2001 do director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 5.o, 7.o, 15.o, 16.o, 17.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria de
professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
Médico-Cirúrgica.

3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores
de licenciatura em Enfermagem Médico-Cirúrgica ou seu equivalente
legal e um curso de mestrado ou pós-graduação, com excepção dos
diplomas previstos no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.
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7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do lugar a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos apresentados e ou publicados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora e presidente do conselho científico
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

José Reis dos Santos Roxo, professor-coordenador da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Susana Filomena Cardoso Duarte, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Suplente — Fátima da Conceição Martins Luzio Ferreira, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

19 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 214/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 15 de Março de 2001 do director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, para o recrutamento de dois assistentes da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
na Comunidade.

3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem na Comunidade ou seu equi-
valente legal.

4 — O concurso é válido apenas para os lugares acima mencionados.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no n.o 4 do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência profissional:

Na área para que é aberto o concurso;

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou pelo

correio, registado e com aviso de recepção, para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de Bissaya Bar-
reto, 3000-075 Coimbra.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Ascensão Calvário Antunes, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Maria do Nascimento Amado Apóstolo Casanova, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Irma da Silva Brito, professora-adjunta da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Suplente — Maria Fernanda Pessoa Bonito de Oliveira, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

19 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 215/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 15 de Março de 2001 do director da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
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n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 5.o, 7.o, 15.o, 16.o, 17.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para provimento de uma vaga para a categoria de
professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal desta Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Fundamentos
de Enfermagem.

3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem ou seu equivalente legal e um
curso de mestrado ou pós-graduação na área da Saúde, com excepção
dos diplomas previstos no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
Avenida de Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Certidões comprovativas das habilitações académicas com as

respectivas classificações finais;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do lugar a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos apresentados e ou publicados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Cursos de formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-

mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.
11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora e presidente do conselho científico
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais:

Ana Maria Correia Albuquerque Queirós, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

Rosalina Figueira da Silva Serra Delgado, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

Suplente — Providência Pereira Marinheiro, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

12 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

19 de Março de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 5100/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comu-
nica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal deste Centro
Regional, com referência a 31 de Dezembro de 2000, encontrando-se
afixado um exemplar no átrio do 5.o piso do Centro Regional de
Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma,
o prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

19 de Março de 2001. — O Subdirector, Luís M. Militão M. Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 5101/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para reserva de recrutamento com vista ao preenchimento de
três lugares do quadro de pessoal deste Hospital para a categoria de
técnico superior de 2.a classe (estagiário) de serviço social, da carreira
técnica superior de serviço social, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de
2000. — 1 — Avisam-se os candidatos ao concurso acima indicado de
que a prova escrita de conhecimentos gerais terá lugar no dia 8 de
Maio de 2001, pelas 11 horas, pelo que deverão comparecer, no dia
e hora indicados, no anfiteatro de fisiatria do Hospital de Curry Cabral,
Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, onde a mesma será efec-
tuada, munido(a) do bilhete de identidade ou de outro documento
válido, com fotografia.

2 — A prova terá a duração de uma hora e será efectuada sem
consulta de bibliografia ou legislação.

19 de Março de 2001. — O Administrado da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Deliberação n.o 519/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e nos artigos 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59,
de 10 de Março de 2000, o conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia, por deliberação de 21 de Fevereiro de 2001, delega
com a faculdade de subdelegar e subdelega na administradora-de-
legada, Dr.a Teresa Maria da Silva Sustelo, as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear e exonerar o pessoal do quadro, determinar
a conversão da nomeação provisória em definitiva e autorizar que
seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não a
adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem como auto-
rizar destacamentos, requisições, transferências, permutas, comissões
de serviço e comissões de serviço extraordinárias.

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou da renovação dos
mesmos.

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, nos termos
legais.

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço.

1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular.

1.6 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
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dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não.

1.7 — Qualificar como acidentes de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais.

1.8 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração.

1.9 — Justificar ou injustificar faltas dadas por funcionários, agentes
e contratados.

1.10 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar a reversão do vencimento de exercício, e respectivo
processamento.

1.11 — Solicitar as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários ou agentes a junta médica.

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade do pessoal e decidir das
respectivas reclamações.

1.13 — Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal.
1.14 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo.
1.15 — Relativamente aos técnicos superiores de serviço social, téc-

nicos superiores, técnicos de diagnóstico e terapêutica, assistentes
administrativos e auxiliares de acção médica não afectos a serviços
de internamento, autorizar a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.

2 — Por subdelegação, no âmbito da gestão dos recursos humanos:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

2.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro.

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal.

2.5 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar do pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto.

2.6 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração bem como o regresso dos funcionários
à actividade nos termos dos artigos 76.o, n.o 2, 78.o, n.o 2, e 82.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

2.7 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico e
terapêutica.

2.8 — Relativamente aos técnicos superiores de serviço social, téc-
nicos superiores, técnicos de diagnóstico e terapêutica, assistentes
administrativos e auxiliares de acção médica não afectos a serviços
de internamento, autorizar a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram fora do território nacio-
nal, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário e autorizar
pedidos de equiparação a bolseiro no território nacional ou no estran-
geiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto.

3 — Por subdelegação, no âmbito da gestão orçamental e realização
de despesas:

3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 25 000 000$.

3.3 — Autorizar a realização e arrendamentos para instalação dos
serviços com cumprimentos das formalidades legais, aprovar as minu-
tas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual não
exceder os 20 000 000$.

3.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

Ficam por esta deliberação ratificados todos os actos que, encon-
trando-se no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados,
tenham antes sido praticados pela referida administradora-delegada.

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Nunes.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 5102/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 9 de Março de 2001, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de telefonista do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal do Hospital Distrital do Montijo, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de
27 de Dezembro de 1999:

Lista de classificação final:
Valores

Susana Paula Pinto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,63
Marisa João Cunha Fina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Rui Miguel Matias Rosa Gonçalves Pinho (a) . . . . . . . . . . . . . 14,25
Paula Cristina Pacheco Vidigal (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
Maria de Fátima Raimundo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
Ana Bela Lourenço Aranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Ilda Cristina Estradas Damião Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
Zulmira Gonçalves Rosa Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Francisca de Lurdes Saraiva Grilo Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 12,38
Cláudia Patrícia Gomes Sarroeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13
Olga Maria Gonçalves Ferreira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13

(a) Em caso de empate prevalece a média final de curso.

Candidata excluída, por não ter comparecido à prova de
entrevista:

Maria do Carmo Garcia Calado Silva.

Foi dado cumprimento ao estipulado no Código do Procedimento
Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

O recurso deve ser apresentado à entidade que homologou a lista
de classificação final.

14 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 5103/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 5 de Agosto de 2000. — Devi-
damente homologada por despacho da administradora-delegada de
6 de Março de 2001, no uso de competência delegada, a seguir se
publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
supramencionado:

Valores
1.o Rosa Maria Castro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
2.o Maria Manuela Pinto Costa Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
3.o José Paulo Araújo Figueiredo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
4.o Ana Sofia Coelho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
5.o Maria da Glória Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

(a) Conforme o disposto no n.o 30.2 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 23 de Janeiro.

Do despacho de homologação cabe recurso a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente, para dele conhecer por delegação, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, ou da sua afixação no placard junto
à porta principal deste Hospital.

15 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 5104/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de 20 vagas de enfer-
meiro de nível I. — Devidamente homologada pelo conselho de admi-
nistração do Hospital de São Francisco Xavier em 8 de Março de
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2001, e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso interno geral de
ingresso para o provimento de enfermeiros de nível I, cujo aviso foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 3 de Julho
de 2000:

Valores

1.o Guilhermina Maria Marto Carvalho Tavares Cruz . . . 16,289
2.o José Lourenço Martins Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,046
3.o Maria Gabriela Farinha de Matos Casaca . . . . . . . . . 16,043
4.o Albertina Maria Coimbra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,649
5.o Maria do Rosário Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . 15,640
6.o Cláudia Fernanda Soares Carvalho Rosa . . . . . . . . . . 15,563
7.o Ana Paula Plácido Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,319
8.o Carla Maria Avelina Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,243
9.o Carla Marina Roque Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,169

10.o Maria Luísa Afonso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,023
11.o Sónia Maria Gaspar Caixeirinho Gomes . . . . . . . . . . 14,996
12.o Carlos Alexandre Dinis de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,881
13.o Bruno Miguel da Silva Limpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,686
14.o Ida Alexandra Matias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,635
15.o Nuno Agostinho Florêncio Fernandes . . . . . . . . . . . . 14,586
16.o Maria Amélia Oliveira Cunha Pina . . . . . . . . . . . . . . . 14,521
17.o Sónia Maria Rosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,510
18.o Ana Cristina Silva Ferreirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,463
19.o Catarina Alexandra Ferreira Bento Martins . . . . . . . 14,446
20.o Carla Alexandra Amorim Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . 14,446
21.o Ana Paula Martins Antunes Fernandes . . . . . . . . . . . 14,416
22.o Sandra Maria Ferreira da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,408
23.o Carlos Gabriel Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,376
24.o Cristina Maria Abreu Homem Castel-Branco . . . . . . 14,339
25.o Susana Janeiro de Almeida Braga Barbosa . . . . . . . . 14,323
26.o Maria Manuela Ribeiro Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,319
27.o Nuno Miguel Lopes de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,306
28.o Carlos Miguel Morais Ribeiro da Rocha . . . . . . . . . . 14,301
29.o Patrícia Maria da Silva Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,293
30.o Armando Leal Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,283
31.o Gilda Maria Gomes Garcia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 14,275
32.o António Jorge Santos Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,220
33.o Nuno Miguel da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,206
34.o Sofia Rita Neves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,199
35.o Sandra Cristina F. F. Sampaio Andrade . . . . . . . . . . . 14,192
36.o Maria João Inácio Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,179
37.o Ana Rita Amaral Saramago Cavaco . . . . . . . . . . . . . . 14,169
38.o Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio . . . . . . . . . . . 14,156
39.o Ana Sofia de Jesus dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . 14,156
40.o Ana Maria Genebra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,149
41.o Teresa Maria Gonçalves da Silva Teixeira . . . . . . . . . 14,148
42.o Maria Céu Almeida Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,146
43.o Ana Sílvia Figueira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,096
44.o Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . 14,033
45.o Olívia da Conceição Costa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . 14,003
46.o Maria Cecília da Ressurreição de Sousa Mendes . . . 13,991
47.o Sandra Tersa Rasquinho Furtado Jorge . . . . . . . . . . . 13,989
48.o Cláudia Maria Albuquerque S. V. Correia Ricou . . . 13,970
49.o Ana Cristina Paulino Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,966
50.o Licínio Manuel dos Santos Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,899
51.o Sandra Maria Velhinho Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,886
52.o Ana Catarina Gonçalves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,856
53.o Fernando Manuel Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,848
54.o Maria João Cardoso Relvas Ferreira Corista . . . . . . . 13,846
55.o Susana Quintão Pereira Barreira Antunes Rocha

Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,829
56.o Luísa Manuela Machado Ferreira Mota . . . . . . . . . . . 13,796
57.o Alda Maria Sousa Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,778
58.o Conceição Maria Preto Cabecinha . . . . . . . . . . . . . . . 13,770
59.o Paula Cristina de Jesus António . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,769
60.o Luís Carlos Domingues Henriques . . . . . . . . . . . . . . . 13,766
61.o Susana Maria Mota de Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . 13,744
62.o Pedro Miguel Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,689
63.o Elsa Cristina de Almeida Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,679
64.o Vítor Manuel Mateus Vaz Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,679
65.o Ana Daniela da C. C. Gil Chorão . . . . . . . . . . . . . . . . 13,670
66.o Carla Cristina Santos Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,653
67.o Arminda Sofia Pinheiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,653
68.o Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro . . . . . . . . 13,649
69.o Cláudia Alexandra Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,636
70.o Ana Manuela Caeiro Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,603
71.o Maria da Conceição Pinho Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,593
72.o José Joaquim Henriques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,593
73.o Diana Sofia Rodrigues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,590
74.o Paula Margarida Lima Proença Matos . . . . . . . . . . . . 13,503
75.o Paula Luísa Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,473

76.o Carla Rute Mendes Guterres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,466
77.o Ludomila Bento Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,453
78.o Ana Maria Carvalho Martins Raposo . . . . . . . . . . . . . 13,426
79.o Ana Sofia Gouveia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,409
80.o Carta Maria Saraiva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,376
81.o Jorge Manuel Baltazar Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,376
82.o Susana Isabel de Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 13,373
83.o António Manuel Alvarinhas Coimbra Rodrigues . . . 13,351
84.o Natália Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,343
85.o Paula Cristina Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,329
86.o Sandra Isabel Cabaça Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,306
87.o Rosária do Sameiro Esteves de Araújo Correia . . . . . 13,289
88.o Ana Sofia Gata Monteiro Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,283
89.o Marta Isabel da Cruz Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,276
90.o Noélia Lourenço Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,246
91.o Pedro Henriques Pires Lavinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,193
92.o Carla Sofia Pereira Nunes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . 13,169
93.o Maria do Rosário Correia Favita . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,166
94.o Patrícia Lança Simão Neves Marçalo Botelho . . . . . . 13,160
95.o Susana Isabel Silva Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,133
96.o Susana Margarida da F. Almeida de Melo Alves . . . . 13,116
97.o Ana Margarida Cartaxo Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,093
98.o Carla Sofia Madeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,063
99.o Ana Maria Martins Paio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,049
100.o João Helder Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,016
101.o Ana Marta Cardoso do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,013
102.o Elsa Isabel Corujo do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,946
103.o Nuno Miguel Rodrigues Falcato . . . . . . . . . . . . . . . . 12,869
104.o Rita Susana Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 12,833
105.o Cláudia Susana Mourão Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,640
106.o Paula Amélia Centeno Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,556
107.o Ana Isabel de Almeida Esteves Encarnação . . . . . . 9,950

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data de presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

14 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 5105/2001 (2.a série). — Devidamente homologadas
por despacho do conselho de administração deste Hospital de 8 de
Março de 2001, a seguir se publicam as listas de classificação final
dos internatos complementares das especialidades que a seguir se
indicam, as quais, nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
lhes conferem o grau de assistente nas respectivas especialidades:

Prova realizada a 22 de Fevereiro de 2001:

Cardiologia:

Ramiro José de Sá Nunes de Carvalho — 18,5 valores.

Prova realizada a 23 de Fevereiro de 2001:

Cirurgia geral:

Luís Eduardo Baptista Mendes — 17,2 valores.

Prova realizada a 24 de Fevereiro de 2001:

Obstetrícia/ginecologia:

Fernando Jorge de Abreu Cirurgião — 18,5 valores.

15 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Rectificação n.o 828/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 564/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2001, rectifica-se que onde
se lê «O prazo para entrega das candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da publicação da presente rectificação no Diário da República,
considerando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.» deve
ler-se «O prazo para entrega das candidaturas é de 20 dias úteis
a contar da publicação da presente rectificação no Diário da República,
considerando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.».

16 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.
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Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 5106/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2001 — con-
curso interno de acesso geral para provimento de dois lugares de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de serviço
social. — 1 — Nos termos das disposições contidas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu de
8 de Março de 2001, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de serviço social,
do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 641/86,
de 8 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os dois lugares
indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Teotónio — Viseu ou no Departamento de Psiquiatria e Saúde Men-
tal, sem prejuízo das deslocações que, por motivo de serviço, haja
necessidade de efectuar.

5 — Vencimentos e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente aos índices para a categoria, nos termos da lei em vigor,
e as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Funções — o técnico superior de 1.a classe de serviço social
exerce, genericamente, as funções de investigação, estudo, concepção
e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito
geral ou especializado, executadas com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma espe-
cialização e formação básica de nível de licenciatura.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 4.o, n.o 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valores

e terá por base a classificação obtida no referido método de selecção.
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

Consideram-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham nota inferior a 10 valores, sendo como tal e por arredon-
damento as classificações inferiores a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os critérios
de preferências estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — A candidatura será formalizada mediante requerimento diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de São
Teotónio — Viseu, entregue na Repartição de Pessoal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado neste aviso, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo, antiguidade na carreira, na categoria e na
função pública e as classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para o referido concurso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração passada pelo serviço a que o candidato pertença,
donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Certificado de habilitações académicas e profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e devidamente

assinado.

11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Margarida Maria Garcia Bigote Santos, téc-
nica superior principal, da carreira de técnico superior de ser-
viço social, do Hospital de Santo Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Nazaré do Carmo Lopes Santos Domingues, técnica
superior principal, da carreira de técnico superior de ser-
viço social, do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Maria Gabriela Portugal Abrantes Ribeiro da Silva, técnica
superior de 1.a classe, da carreira de técnico superior de
serviço social, do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Joana Maria de Carvalho Marques Vidal Lopes, asses-
sora, da carreira de técnico superior de serviço social,
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Dr.a Maria José da Piedade Esteves, assessora principal,
da carreira de técnico superior de serviço social, do quadro
de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas ausências
ou impedimentos.

16 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Fernando José A. Ferreira de Almeida.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 101/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 2 de Março de 2001 e a pedido da Câmara Municipal de
Valongo, declarou a utilidade pública para efeitos de expropriação
e autorizou a posse administrativa de três parcelas de terreno iden-
tificadas nas plantas anexas:

Proprietários Matriz/freguesia Descrição predial
Área

(metros
quadrados)

Número
da

Parcela

E2 Domingos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 03792/270599/Valongo 429
E8 Joaquim Gonçalves da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 612, rústico 03116/201196/Valongo 120
E10 Joaquim Gonçalves da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 610, rústico 03115/201196/Valongo 955

A expropriação destina-se à reformulação (alargamento e pavimen-
tação) da Rua de Emídio Navarro, em Valongo.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 14.o,
n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício das competências que lhe foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território
no despacho n.o 23 288/2000, de 18 de Setembro, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito expostos nas IT n.os 249/DSJ,
de 16 de Novembro, e 46/DSJ, de 5 de Fevereiro de 2001, desta
Direcção-Geral.

14 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
M. Eugénia Santos.
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Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 6745/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza, por delegação:

Carlos Manuel Marcelino de Albuquerque, técnico superior de
1.a classe do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas
e Conservação da Natureza — nomeado, em regime de substituição,
director de Serviços de Apoio às Áreas Protegidas, nos termos
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a
partir de 20 de Fevereiro de 2001.

Mário Alexandre Lopes Rodrigues Silva, técnico superior de 1.a classe
do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Con-
servação da Natureza — nomeado, em regime de substituição, chefe
da divisão de Habitat e Ecossistemas, nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 20 de
Fevereiro de 2001.

Rosa Maria Ribeiro Arenga, assessora do quadro do ex-Serviço Nacio-
nal de Parques, Reservas e Conservação da Natureza — nomeada,
em regime de substituição, chefe da Divisão de Ordenamento e
Avaliação das Áreas Protegidas, nos termos do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro
de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5107/2001 (2.a série). — Concurso para provimneto de
cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura. — Faz-se
público que, na sequência de novo sorteio realizado na Comissão
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de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se refere a acta n.o 107/2001, de 13 de Março de
2001, o presidente do júri do concurso para provimento do cargo
de director do Gabinete do Direito de Autor do Ministério da Cultura,
aberto pelo aviso n.o 12 387/2000 (2.a série), e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000, passa a
ser o seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Luísa de Almeida dos Santos de
Sá Gomes, secretária-geral-adjunta.

14 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Aviso n.o 5108/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra para consulta na Secretaria desta Cinemateca a lista
de antiguidade do pessoal do quadro da Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema referida a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

14 de Março de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Aviso n.o 5109/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do
mesmo diploma.

22 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Rodrigues.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 5110/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada, para consulta, a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000 do pessoal do quadro do Instituto Português das Artes
do Espectáculo.

Ao abrigo do artigo 96.o do referido diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
para eventual reclamação.

16 de Março de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 842/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/ADR/Braga/2000. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo Bairro da Misericórdia,
adiante designado por GDBM, sediado no concelho de Braga, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Luís Guimarães, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDBM, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDBM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Luís Guimarães.

Contrato n.o 843/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/ADR/Braga/2000. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva Recreativa e Cultural
Inter da Boavista, adiante designada por ADRCIB, sediada no con-
celho de Braga, representada pelo seu presidente da direcção, Fer-
nando Manuel Cerqueira da Cunha, como segundo outorgante, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADRCIB, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADRCIB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Fernando Manuel Cerqueira
da Cunha.

Contrato n.o 844/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 18/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e a Associação Recreativa e Cultural de Campo,
adiante designada por ARCC, sediada no concelho de Terras de
Bouro, representada pelo seu presidente da direcção, Luís Filipe Pires,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ARCC, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ARCC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Luís Filipe Pires.

Contrato n.o 845/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 12/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e a Associação Desportiva de Fafe, adiante desig-
nada por ADF, sediada no concelho de Fafe, representada pelo seu
presidente da direcção, António Lopes Silva, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADF, no montante
de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADF apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, António Lopes Silva.
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Contrato n.o 846/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 23/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural, Desportiva e Recreativa
de Godinhaços, adiante designada por ACDRG, sediada no concelho
de Vila Verde, representada pelo seu presidente da direcção, Jaime
Machado Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDRG, no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACDRG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Jaime Machado Pereira.

Contrato n.o 847/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 13/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e a Associação Cultural e Desportiva da Pica,
adiante designada por ACDP, sediada no concelho de Fafe, repre-
sentada pelo seu presidente da direcção, Carlos Manuel Lemos, como

segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDP, no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Carlos Manuel Lemos.

Contrato n.o 848/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 19/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Operário Futebol Clube, adiante designado
por OFC, sediado no concelho de Vila Nova de Famalicão, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, José Ferreira Gomes, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao OFC, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao OFC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, José Ferreira Gomes.

Contrato n.o 849/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 25/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Atlético Cabeceirense, adiante designado
por AC, sediado no concelho de Cabeceiras de Basto, representado
pelo seu presidente da direcção, José Leite Ferreira, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao AC, no montante
de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao AC apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa

e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, José Leite Ferreira.

Contrato n.o 850/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 14/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Grupo Cultural e Recreativo Nun’Álvares,
adiante designado por GCRNA, sediado no concelho de Fafe, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Aprígio Fernandes Portas,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCRNA, no
montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GCRNA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.



5938 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 78 — 2 de Abril de 2001

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Aprígio Fernandes Portas.

Contrato n.o 851/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 20/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Futebol Clube Famalicão, adiante designado
por FCF, sediado no concelho de Vila Nova de Famalicão, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Manuel Moniz Azevedo,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCF, no montante
de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao FCF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Manuel Moniz Azevedo.

Contrato n.o 852/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 22/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Futebol Clube Vizela, adiante designado
por FCV, sediado no concelho de Vila Nova de famalicão, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Paulo Alexandre Vaz
Pinheiro, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCV, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao FCV
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Paulo Alexandre Vaz Pinheiro.

Contrato n.o 853/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 11/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Futebol Clube das Marinhas, adiante desig-
nado por FCM, sediado no concelho de Esposende, representado
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pelo seu presidente da direcção, Joaquim Laranjeira Couto, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCM, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao FCM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Joaquim Laranjeira Couto.

Contrato n.o 854/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 68/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo e Recreativo Os Amigos
de Urgeses, adiante designado por GDRAU, sediado no concelho
de Guimarães, representado pelo seu presidente da direcção, Fran-
cisco Ribeiro da Costa Lamas, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDRAU, no
montante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDRAU
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Francisco Ribeiro da Costa
Lamas.

Contrato n.o 855/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 24/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Riba de Ave Hóquei Clube, adiante desig-
nado por RAHC, sediado no concelho de Vila Nova de Famalicão,
representado pelo seu presidente da direcção, José Joaquim Brandão
Castro Ferreira, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao RAHC, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
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na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao RAHC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, José Joaquim Brandão Castro
Ferreira.

Contrato n.o 856/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 15/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Brito Sport Clube, adiante designado por
BSC, sediado no concelho de Guimarães, representado pelo seu pre-
sidente da direcção, Luís Pereira Ribeiro, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao BSC, no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao BSC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Luís Pereira Ribeiro.

Contrato n.o 857/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 16/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Clube Recreativo de Candoso, adiante desig-
nado por CRC, sediado no concelho de Guimarães, representado
pelo seu presidente da direcção, José Pereira Araújo, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRC, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CRC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, José Pereira Araújo.

Contrato n.o 858/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 9/ADR/Braga/2000. — De acordo com a alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado regional de Braga, como
primeiro outorgante, e o Clube de Caça e Pesca de Celorico de Basto,
adiante designado por CCPCB, sediado no concelho de Celorico de
Basto, representado pelo seu presidente da direcção, Francisco Maga-
lhães Costa, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCPCB, no mon-
tante de 270 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCPCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

22 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Francisco Magalhães Costa.

Contrato n.o 859/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 10/ADR/Braga/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do
artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e
nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro

de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de
25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto,
adiante designado por IND, representado pelo subdelegado regio-
nal de Braga, como primeiro outorgante, e o Grupo Cultural Des-
portivo e Recreativo de Gemeses, adiante designado por GCDRG,
sediado no concelho de Esposende, representado pelo seu pre-
sidente da direcção, Paulo José dos Santos Lopes, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — apetrechamento desportivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCDRG, no
montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GCDRG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

23 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Luís Lopes
de Noronha. — O Segundo Outorgante, Paulo José dos Santos Lopes.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração de Pessoal

Aviso n.o 42/2001/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação
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publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 2000/2001 dos professores
contratados das Escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Inocência Teles de Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Hélder Manuel Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Joel dos Reis Gomes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical.
Margarida Raquel Moreira do Vale . . . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Pedro Nuno da Silva Lourenço Brázio . . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Clara Maria dos Santos Diogo . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
José Rogério Pinto Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Ivone Clemente Gomes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Mafalda Sofia Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Teresa Maria Reis Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Fernanda Pita Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Rosa Mariela dos Ramos Figueira . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Mário Alexandre Ramos Fernandes . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Ana Cristina Gouveia Olival . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
José Manuel Laranjeiras Abreu Tomás . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ana Paula Rodrigues Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
José Pedro Soares Ferreira Granja . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos do Caniçal:

Maria Fernanda da Rocha Machado . . . . . . . . . . 4.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral — Santana:

Maria da Conceição Costa e Silva . . . . . . . . . . . . Ed. Musical.
João Augusto Quental Rodrigues . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Valentino José Carvalho do Vale Alves . . . . . . . . 10.o A Sec.
Nélson Nunes Calaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta:

José Agostinho de Jesus Gouveia . . . . . . . . . . . . . Informática

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol:

Teresa Dolores Correia Neto . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Carla Cristina M. H. Alves Dâmaso da Rosa . . . 4.o Prep.
Teresa Maria Pereira Costa Paula . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Clara Costa Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Hermínia de Freitas Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Mário Rogério Freitas Rodrigues . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Ana Luísa Ferrreira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Maria Laurinda R. Pereira Mendonça . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Maria Alves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Ester Leonor de Sousa Ferreira Pires . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Gilda Maria Freitas Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Cristina Áurea Teixeira Figueira C. Correia . . . . 9.o Sec.
Sérgio Paulo Alves Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Maria Teresa dos Santos A. Conduto . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Elisabete Abreu da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica e Secundária de Machico:

Ana Paula Freire Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Marco Paulo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Maria da Conceição Gouveia Moniz . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Sílvia Paz da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.

Escola Básica e Secundária D. Lucinda
Andrade — São Vicente:

Maria Clara Paulino Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Sandra Isabel Ramos Duarte de Aguiar . . . . . . . 4.o Prep.
José Miguel Lopes Boléu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Paulo Alexandre Lopo Ribeiro Proença . . . . . . . 5.o Prep.
Ana Paula Reis da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Maria Elena de Aguiar Gomes Cipriano . . . . . . . 1.o Sec.
Leonel Soarez Soarez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Merícia Maria Ferreira F. Gouveia . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Luís Alberto de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
João Simões Dias Barata Tovar . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Helena Isabel de Almeida M. G. Rodrigues . . . . 7.o Sec.
Lina Maria Gomes Garanito . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Maria Néli Dinis dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Nome Grupo

Carla Maria Freitas Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Verónica Graça Dias Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Rosa Maria dos Reis Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Alexandra Maria Moniz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
José António Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria João Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Ana Isabel Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Armando Manuel C. Rodrigues Castro . . . . . . . . 10.o A Sec.
Luís Filipe Olim Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Maria Edite Rosário da Silva Figueira . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Edite Lubélia Abreu Almada Gonçalves . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo:

Ana Cristina Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Tânia Rubina Abreu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Maria Elisabete Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Alexandra Maria Barcelos Caires Aragão . . . . . . 8.o A Sec.
Cristina Maria Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Sandra Cristina Pacheco Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel
Álvares — Ribeira Brava:

Gina Maria Fernandes Granito . . . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Manuel Alberto Rodrigues dos Ramos . . . . . . . . 7.o Sec.
Ana Bela Vieira de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Nélia Maria Passos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Cecília Garcês Neves Gonçalves . . . . . . . . 8.o A Sec.
Carla Maria Marafuga Rosete . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Elsa Maria Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria José Gonçalves Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Jerónima Freitas de Sousa Corte . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Margarida Gouveia P. Rodrigues . . . . . . 8.o A Sec.
Carla Maria Padeiro Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Betty Pereira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Marta Jani Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ana Paula Lucas Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica de Santo António:

Fernanda Maria Magalhães Alves . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Arlindo Fernando Silva Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da
Torre — Câmara de Lobos:

Leonilda Maria Pereira Gouveia . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Lurdes Cristina Barbosa Peres Resende . . . . . . . 10.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São
Roque:

Maurício de Sousa Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.

Escola Básica do Porto da Cruz:

Cristina Adelaide da Conceição O. Baptista . . . . 3.o Prep.
Maria Celeste Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Duarte Manuel da Costa Barros . . . . . . . . . . . . . . Ed. Visual Tecno-

lógica Prep.
Adriana da Conceição Marques de Passos . . . . . Ed. Fica Prep.
Célia Carla Fonseca Castanheira . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Dulce Moniz Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Nélia Ornelas Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Domingos Noé Viveiros Nóia . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Gualdino Baptista de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Márcia Liliana Faria Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Tânia Isabel de Jesus Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
José Luís Martins da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Mariana de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Ana José Gouveia Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Lourdes Goretti Vieira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Anícia Maria Gonçalves Sousa Freitas . . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Ana Souto Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
José Luís Gouveia Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Alzira de Fátima Pombo Garcia . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Ana Bela Spranger Carvalho Gouveia . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Alda Araújo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
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Nome Grupo

Palmira Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Ana Maria dos Santos Correia Pires . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
António José Vieira de Almada Florido . . . . . . . Ed. Física Sec.
Patrícia Maria Câmara Figueira Melim . . . . . . . . Ed. Física Sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves
Zarco:

João Luís Dias Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Cláudia Sofia Frazão Dias Ferreira . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Maria José Freitas Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Idalina Maria Moreira Magalhães S. Rocha . . . . Ed. Musical
Amélia dos Prazeres Malheiro da Silva . . . . . . . . Ed. Física Prep.
Manuel Heliodoro de Freitas Dória . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Marco Paulo Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
Manuel Ângelo Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o Sec.
Ana Maria Salgueira Janela . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o Sec.
Maria Elizabeth Pinto de Abreu Ribeiro . . . . . . . 8.o A Sec.
Cristina Carla F. Gonçalves Camacho . . . . . . . . . 8.oA Sec.
Natividade Soares Catanho de Jesus . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Graça Maria Olim Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria dos Anjos de Oliveira Martins . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Patrícia Sara Spínola Teixeira da Costa . . . . . . . . 8.o A Sec.
Anália Ramos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Elsa Ferreira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Helena Paula Caires de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Orieta do Monte R. G. Chaves . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Telma Cristina Tomás Simões da Silva . . . . . . . . 8.o B Sec.
Dina Carla Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Cecília de Almeida Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.oB Sec.
Rogério Saviniano Telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Teresa dos Anjos Santos Fernandes . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Cristina Maria Baptista Pontes . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Paula Cristina Gomes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Lídia Paula Aveiro Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
António Filipe Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Francisco António da Silva da Silva . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Sónia Catarina Perestrelo R. Telo . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Sandra Maria Lopes Sousa da Silva . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Agostinho Amaral Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Gorete Lomelino Franco . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Paulo José Serra Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Paula Cristina Vasconcelos Melo . . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Pedro Miguel Correia Gomes da Costa . . . . . . . . 11.o A Sec.
Ana Luísa Teixeira Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Hélder Idelso Gouveia Barros . . . . . . . . . . . . . . . 12.o A Sec.
Pedro Miguel Freitas França Pereira . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Paulo Miguel Araújo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Sérgio Rafael de Sousa Abreu . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
João Filipe Neto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Jorge Manuel Rodrigues Nunes Ferreira . . . . . . Ed. Física Sec.
Sara Michelle Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Carla Micaela Andrade Nunes . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física Sec.
Fernanda de Sousa Abreu Coelho Martins . . . . . Ed. Física Sec.

(Não são devidos emolumentos.)

12 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Aviso n.o 5111/2001 (2.a série). — Lista dos gestores e liquidatários
judiciais. — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 254/93, de 15 de Julho, a seguir se publica um aditamento às
listas de gestores e liquidatários judiciais do distrito de Lisboa, publi-
cadas no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001, elaboradas e aprovadas pela comissão referida no artigo 6.o
do mesmo diploma:

Gestores e liquidatários judiciais:

Ana Maria Rito Pereira, Rua da Quinta das Palmeiras, 28, 2780 Oeiras (a).
Elisabete Fernanda dos Santos, Praceta das Gaias, 16, 1.o, esquerdo,

Alfragide, 2720-243 Alfragide (c).
João Carlos Loureiro Correia, Rua do Dia Mundial da Criança,

Vivenda Nossa e Deles, 194, Madorna, 2785-410 São Domingos
de Rana (a).

João Paulo Nunes dos Santos, Rua de Joaquim Machado Bento, 3,
esquerdo, Fanhões, 2670-701 Loures (c).

José Carlos Gonçalves Gomes Henriques, Rua de João Tavira, 37,
4.o, esquerdo, 9000-075 Funchal (c).

Maria do Carmo Silveira Borges Silva Lourenço, Rua de Francisco
Stromp, 5, 1.o, D, 1600-466 Lisboa (c).

Mário de Jesus Cepa, Travessa do Moinho Velho, 7, 2520 Peniche (c).
Nélson Caetano Rodrigues, Rua de Maria Archer, 26, 3.o, esquerdo,

Brandoa, 2700-558 Amadora (c).
Patrícia Carla Baltazar Bastos Cruz Resende, Rua de Fialho de

Almeida, 38, 1.o, esquerdo, 1070-129 Lisboa (c).
Patrícia Sofia Marques Navalho, Rua de José Augusto Pimenta, 48,

3.o, esquerdo, 2830-086 Barreiro (e).
Rui Manuel Sequeira Encarnação, Rua de Guerra Junqueiro, 2, 1.o,

sala A, 2870 Montijo (c).
Vanda Cristina de Jesus Alves Carreira, Rua de Miguel Bombarda,

74, 3.o, A, 2830 Barreiro (c).

Gestor judicial:

José Pedro Xavier Pereira, Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro,
14, 2.o, esquerdo, C, 2780 Oeiras (d).

Liquidatários judiciais:

Ana Rito — S. L. J. Unipessoal, L.da, Rua da Quinta das Palmeiras,
28, 2780 Oeiras (b).

Esmeralda da Cunha Augusto, Rua do Prof. Prado Coelho, 28, 1.o,
direito, 1600 Lisboa (c).

Gil Sequeira Teixeira, Rua de Bernardim Ribeiro, 44, 3.o, frente,
1150-073 Lisboa (c).

(a) Renovada a sua inscrição por mais cinco anos a partir da publi-
cação do presente aviso, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o da Decre-
to-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho.

(b) Deferida e autorizada a inscrição da sociedade unipessoal por
quotas como liquidatária judicial por deliberação de 15 de Março
de 2001.

(c) Admitido(a) por deliberação de 15 de Março de 2001.
(d) Excluído, por deliberação de 15 de Março de 2001, por não

ter demonstrado, dentro do prazo fixado e até ao presente, as habi-
litações invocadas na candidatura e exigidas por lei.

(e) Excluída, por deliberação de 15 de Março de 2001, por não
ter demonstrado, no prazo fixado e até ao presente, as habilitações
exigidas por lei ou sequer o respectivo curriculum vitae.

16 de Março de 2001. — O Secretário de Tribunal Superior, Manuel
Triunfante Martins.

TRIBUNAL DA MARINHA

Anúncio n.o 35/2001 (2.a série). — O M.mo Juiz Auditor Orlando
dos Santos Nascimento junto do Tribunal Militar da Marinha faz
saber que, no processo n.o 18/96, que o digno promotor de justiça
deste Tribunal move a Renato Jorge Vilarinho, 1MAR FZ n.o 785888,
solteiro, nascido em 25 de Agosto de 1970, na República Popular
de Angola, filho de Jorge Manuel Vilarinho e de Maria Manuel Ganga,
residente na Rua do Contra-Almirante Armando Ferraz, torre 4, 8.o,
B, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de deser-
ção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.o 1 , alínea b), e 149.o,
n.o 1, alínea a), 1.a parte, ambos do Código de Justiça Militar, foi,
por acórdão de 15 de Fevereiro de 2001, declarada extinta a declaração
de contumácia, nos termos do n.o 1 do artigo 336.o do Código de
Processo Penal.

12 de Março de 2001. — O Juiz Auditor, Orlando dos Santos Nas-
cimento. — O Secretário, Virgílio Ferreira da Conceição, 1TEN OT
RES.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 6746/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 15 de Novembro de 2000:

Licenciada Maria da Conceição Silva Mendes Rodrigues — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente convidada, a tempo parcial, com 60 % do vencimento,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
15 de Novembro de 2000.

Licenciado Duarte Nuno Quintas de Oliveira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
convidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por um ano,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 15 de
Novembro de 2000.
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Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de
Janeiro de 2001:

Licenciado António Manuel Rodrigues Moutinho — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
técnico adjunto de laboratório de 2.a classe, por seis meses, even-
tualmente renovável por iguais períodos, a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

Por despacho do conselho administrativo de 1 de Março de 2001:

Mário Miguel Azevedo Cerqueira, professor auxiliar além do quadro
da Universidade dos Açores — rescindido, a seu pedido, o respec-
tivo contrato, com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 15 de
Março de 2001:

Sandra Cristina da Conceição Eugénio, técnica profissional de labo-
ratório de 2.a classe em regime de contrato a termo certo — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 6747/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 13 de Outubro de 2000:

Doutora Maria de Fátima Teixeira Pombo, professora auxiliar, além
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro — nomeada
definitivamente na mesma categoria, por urgente conveniência de
serviço, a partir de 5 de Outubro de 2000, inclusive.

De 27 de Outubro de 2000:

Doutor Tomás António Mendes Oliveira e Silva, professor auxiliar,
além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro — nomeado definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 27 de Novembro de
2000, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6748/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 11 de Agosto de 2000:

Licenciado Luís Nuno Coelho Dias — contratado como assistente con-
vidado, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 19 de Novembro
de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

De 6 de Setembro de 2000:

Licenciada Jacinta Maria da Costa Cardoso Afonso — contratada
como assistente convidada (50 %) em regime de tempo parcial e
acumulação, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 16 de Setem-
bro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

De 22 de Setembro de 2000:

Mestre João Paulo Namorado Firmeza — contratado como assistente
convidado (50 %) em regime de tempo parcial, além do quadro
do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um ano, reno-
vável por sucessivos períodos de três anos, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 28 de Setembro de 2000, inclusive. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 24 de Outubro de 2000:

Licenciado André Valentim Pires de Almeida — contratado como
monitor, além do quadro do pessoal docente da Universidade de

Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de Outu-
bro de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da
época de recurso do ano lectivo de 2000-2001). (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 30 de Outubro de 2000:

Doutor Josef Zsapka — contratado como professor auxiliar visitante,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir de 13
de Novembro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

De 6 de Novembro de 2000:

Nuno Manuel da Gama Amaro Cardinho — contratado como moni-
tor, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de Novembro
de 2000, inclusive, e até 14 de Setembro de 2001 (final da época
de recurso do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciada Susana de Jesus Mota — contratada como monitora, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 6 de Novembro de 2000,
inclusive, e até 14 de Fevereiro de 2001 (final da época de recurso
do 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001).

Licenciado Válter Filipe Miranda Castelão da Silva — contratado
como monitor, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 6 de
Novembro de 2000, inclusive, e até 14 de Fevereiro de 2001 (final
da época de recurso do 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 16 de Novembro de 2000:

Mestre Ana Isabel Pires Beato Alves de Melo — contratada como
equiparada a assistente do 2.o triénio, além do quadro do pessoal
docente da Universidade de Aveiro, por um ano, renovável por
períodos bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir de
16 de Novembro de 2000, inclusive.

Mestre Marco André da Silva Costa — contratado como equiparado
a assistente do 2.o triénio, além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, por um ano, renovável por períodos
bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir de 16 de
Novembro de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato
como equiparado a assistente do 1.o triénio, a partir da mesma
data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 27 de Novembro de 2000:

Licenciado Pedro Renato Tavares de Pinho — contratado como moni-
tor, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Dezembro
de 2000, inclusive, e até 14 de Fevereiro de 2001 (final da época
de recurso do 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001). (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 15 de Dezembro de 2000:

Mestre Domingos Soares Peixoto — contratado como assistente con-
vidado (20 %) em regime de tempo parcial e acumulação, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um
ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, por conve-
niência urgente de serviço, a partir de 15 de Dezembro de 2000,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6749/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 1 de Dezembro de 2000:

Doutor Vladislav Vadimovich Kharton — contratado como investi-
gador auxiliar convidado, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de cinco anos, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Dezembro, inclusive. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 18 de Dezembro de 2000:

Orlando Manuel Bravo de Almeida Calado — contratado como téc-
nico profissional de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável por igual
período, não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de
três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 18 de
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Dezembro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

De 1 de Janeiro de 2001:

Licenciado Ilído Fernando de Castro Oliveira — contratado como téc-
nico superior de 2.a classe (50 %), em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável por igual
período, não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de
dois anos, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de
Janeiro de 2001, inclusive.

Maria Clara Carlos Maranhão — contratada como assistente admi-
nistrativa, em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de um ano, prorrogável por igual período, não podendo
a sua duração total ultrapassar o limite de três anos, por conve-
niência urgente de serviço, a partir de 1 de Janeiro de 2001, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6750/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a renovação do contrato
aos seguintes docentes:

De 15 de Fevereiro de 2001:

Licenciado José Miguel Morais Ferraz, assistente estagiário — pelo
período de um ano, a partir de 21 de Fevereiro de 2001, inclusive.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Mestre Maria Margarida Carreira Pires Urbano — equiparada a pro-
fessora-adjunta, pelo período de um biénio, a partir de 18 de Feve-
reiro de 2001, inclusive.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6751/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro, foi concedida renovação do contrato a termo certo:

De 28 de Dezembro de 2000:

À licenciada Isabel Alexandra Escadas Ladeira da Cruz, técnica supe-
rior de 1.a classe — a partir de 1 de Janeiro de 2001 e pelo período
de um ano.

Ao licenciado António Jorge do Céu Gramaxo Lopes da Silva, técnico
superior de 2.a classe (70 %) — a partir de 1 de Janeiro de 2001
e pelo período de um ano.

De 20 de Fevereiro de 2001:

À licenciada Helena Maria da Silva Alves Moreira, técnica de
2.a classe — a partir de 13 de Abril de 2001 e pelo período de
um ano.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6752/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro, foi
concedida a rescisão do contrato de trabalho a termo certo a César
Augusto Gomes Cardoso, técnico profissional de 2.a classe, a partir
de 1 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6753/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Doutor Rui Nunes Correia, professor associado — concedida a licença
sabática para o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001 e 1.o
semestre do ano lectivo de 2001-2002.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6754/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas pelo vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 142, de 23 de Junho de 1998], dispensa de serviço docente aos
seguintes docentes:

De 16 de Fevereiro de 2001:

Mestre António Manuel Lopes Andrade, assistente — para o ano lec-
tivo 2001-2002.

De 2 de Março de 2001:

Mestre Susana Bela Soares Sardo, assistente — pelo período de um
ano a partir de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6755/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro,
no País, aos seguintes docentes:

De 15 de Janeiro de 2001:

Doutora Isabel Margarida Miranda Salvado, professora auxiliar — no
período de 18 a 19 de Janeiro de 2001.

De 17 de Janeiro de 2001:

Mestre Cláudia Maria Pinto Ferreira, leitora, 40 % (TP) — no período
de 28 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

De 22 de Janeiro de 2001:

Licenciado António Manuel Dias Costa Valente, assistente — no
período de 29 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2001.

De 23 de Fevereiro de 2001:

Doutora Rosa Lídia Torres do Couto Coimbra e Silva, professora
auxiliar — no período de 13 a 16 de Março de 2001.

Mestre Reinaldo Francisco da Silva, assistente — no período de 22
a 24 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6756/2001 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [Despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro,
fora do País, aos seguintes docentes:

De 15 de Janeiro de 2001:

Doutora Lurdes de Castro Moutinho, professora associada — no
período de 22 de Janeiro a 1 de Fevereiro de 2001.

Doutora Paula Maria Lousada Silveirinha Vilarinho, professora asso-
ciada — no período de 3 de Fevereiro a 5 de Setembro de 2001.

Doutor João Paulo Trigueiros da Silva Cunha, professor auxiliar — no
período de 18 a 24 de Janeiro de 2001.

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano, professor auxi-
liar — no período de 18 a 25 de Janeiro de 2001.

De 17 de Janeiro de 2001:

Doutora Susan Jean Howcroft, professora auxiliar — no período de
29 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2001.

De 19 de Janeiro de 2001:

Doutora Gillian Grace Owen Moreira, professora auxiliar — no
período de 28 a 30 de Janeiro de 2001.

Doutor Jorge Ribeiro Frade, professor catedrático — no período de
16 a 22 de Janeiro de 2001.

De 22 de Janeiro de 2001:

Doutor António José Nunes Navarro Rodrigues, professor auxi-
liar — no período de 23 a 29 de Janeiro de 2001.

Licenciado Paulo Augusto da Silva Frade, assistente — no período
de 16 de Janeiro a 20 de Fevereiro de 2001.

De 23 de Janeiro de 2001:

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor catedrá-
tico — no período de 3 a 8 de Fevereiro de 2001.

Doutor António Joaquim da Silva Teixeira, professor auxiliar — no
período de 10 a 15 de Fevereiro de 2001.
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Licenciado Jorge Manuel Salgado de Castro Correia, assistente con-
vidado — no período de 1 de Fevereiro a 15 de Julho de 2001.

De 26 de Janeiro de 2001:

Doutora Ana Maria Bastos Costa Segadães, professora associada com
agregação — no período de 29 de Janeiro a 3 de Fevereiro de 2001.

De 30 de Janeiro de 2001:

Doutor Luís Machado de Abreu, professor associado com agrega-
ção — no período de 21 a 25 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Helena Figueira Vaz Fernandes, professora auxi-
liar — no período de 6 a 9 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Margarida Tavares Lopes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — no período de
24 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

Mestre Paulo Alexandre Cardoso Pereira, assistente — no período
de 24 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

De 2 de Fevereiro de 2001:

Doutor Fernando Manuel dos Santos Ramos, professor asso-
ciado — no período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Doutor Rui Nunes Correia, professor associado — no período de 6
a 11 de Fevereiro de 2001.

De 7 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria Cristina Matos Carrington da Costa, professora-au-
xiliar — no período de 24 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

Mestre Reinaldo Francisco da Silva, assistente — no período de 1
a 4 de Março de 2001.

Doutor Paulo Alexandre Ferreira Neto Alves Afonso, equiparado
a professor-adjunto — no período de 11 a 15 de Fevereiro de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Doutor Armando Jorge Morgado Neves de Oliveira, professor asso-
ciado — no período de 1 a 6 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Margarida Tavares Lopes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 13 a 14 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Teresa Murcho Alegre, professora auxiliar — no
período de 7 a 11 de Março de 2001.

Licenciada Georgina Annette Hodge, leitora — no período de 24 de
Fevereiro a 3 de Março de 2001.

De 15 de Fevereiro de 2001:

Doutor Telmo dos Sanchos Verdelho, professor catedrático — no
período de 6 a 9 de Março de 2001.

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
6 a 11 de Março de 2001.

Licenciada Berta Klara Helga Seifert Maurício Guincho, leitora — no
período de 24 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

De 16 de Fevereiro de 2001:

Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professor associada — no período
de 26 de Fevereiro a 4 de Março de 2001.

De 20 de Fevereiro de 2001:

Doutor João Manuel Nunes Torrão, professor associado com agre-
gação — no período de 1 a 2 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 6757/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [Despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida revogação do despacho de 7
de Novembro de 2000 publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, sobre a concessão de equiparação
a bolseiro fora do País da licenciada Maria José Alves Veiga, assistente
convidada (E. S.), no período de 12 a 17 de Dezembro de 2000.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 9/2001:

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 11 de Outubro de 2000, com
base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores

João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado com agregação,
e Armando Jorge Morgado Alves Oliveira, professor associado, ambos
da Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica
e pedagógica desenvolvido pela Doutora Maria de Fátima Teixeira
Pombo durante o quinquénio de 1995-2000 e louvando-se na votação
efectuada pelos professores catedráticos e associados em exercício
efectivo de funções, deliberou, por unanimidade e por votação nominal
justificada, propor a sua nomeação definitiva como professora auxiliar
desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 10/2001:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou, em reu-
nião de 18 de Outubro de 2000, a contratação como professor auxiliar
visitante além do quadro do pessoal docente desta Universidade do
Doutor Josef Ksapka, pelo período de um ano.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores João Pedro Paiva
de Oliveira, professor associado com agregação da Universidade de
Aveiro, Nancy Louisa Lee Harper, professora associada, e Isabel Maria
Machado Abranches de Soveral, professora auxiliar, ambas da Uni-
versidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Josef Zsapka, pelo seu currículo profissional
no domínio da Guitarra, pela sua preparação técnica e pela sua acção
pedagógica a nível de ensino e execução, reúne os requisitos neces-
sários ao exercício da docência como professor auxiliar visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 11/2001:

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, em 26 de Outubro de 2000, com base nos
pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores Francisco
António Cardoso Vaz, professor catedrático, e Paulo Jorge dos Santos
Gonçalves Ferreira, professor associado com agregação, ambos da
Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica e
pedagógica desenvolvido pelo Doutor Tomás António Mendes de Oli-
veira e Silva durante o quinquénio de 1995-2000 e louvando-se na
votação efectuada pelos professores catedráticos e associados em exer-
cício efectivo de funções, deliberou, por maioria e por votação nominal
justificada, propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar
desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 829/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de
Janeiro de 2001, a p. 372, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 297/2001 — [. . .] Licenciado Augusto da
Silva Branco [. . . ] a partir de 15 de Outubro de 2000, inclusive.»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 297/2001 — [. . .] Licenciado Augusto da
Silva Branco [. . . ] a partir de 15 de Outubro de 2000, inclusive, extin-
guindo-se o anterior contrato como assistente convidado (60 %) a
partir da mesma data.»

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Rectificação n.o 830/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, a p. 2598, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 2610/2001 — [. . .] Mestre Rui Luís
Andrade, assistente [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 2610/2001 — [. . .] Mestre Rui Luís
Andrade Aguiar, assistente [. . . ]»

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 831/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, a p. 2598, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 2610/2001 — [. . .] Mestre José Manuel
Nunes de Oliveira [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 2610/2001 — [. . .] Mestre José Manuel
de Carvalho Nunes de Oliveira [. . . ]»

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 832/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15
de Dezembro de 2000, a p. 20 130, col. 1.a, rectifica-se que onde
se lê:

«Despacho (extracto) n.o 25 674/2000 — [. . .] Doutor José António
Alves Torrano [. . . ] e até 14 de Fevereiro de 2001 [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 25 674/2000 — [. . .] Doutor José António
Alves Torrano [. . . ] e até 28 de Fevereiro de 2001 [. . . ]»

14 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 6758/2001 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, aditado pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, designo Conceição Maria Martins Ramos, assistente
administrativa principal e Maria de Fátima Ribau Amarante, técnica
profissional especialista para exercerem funções de secretariado na
Reitoria/Administração desta Universidade, por urgente conveniência
de serviço, a partir de 1 de Janeiro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 6759/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — O mestrado em Geografia criado pela Portaria n.o 420/89, de
9 de Junho, reformulado pelo despacho n.o 2432/97 (serviços aca-
démicos), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9
de Fevereiro de 2001, será aberto no ano lectivo de 2001-2002.

2 — O mestrado funcionará em duas áreas de especialização (Geo-
grafia Física e Estudos Ambientais e Geografia Humana — Território
e Desenvolvimento), sendo o numerus clausus fixado em 10 para cada
uma destas áreas.

3 — Aos docentes do ensino superior serão reservados 50 % das
vagas.

4 — As candidaturas terão lugar de 23 de Abril a 9 de Maio de
2001.

5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes
à afixação da lista seriada dos candidatos.

6 — O período lectivo terá o seu início em 15 de Outubro de 2001.
7 — A propina global será de 400 000$, paga em duas prestações

iguais, podendo a primeira ser dividida em duas parcelas iguais a

liquidar, respectivamente, no acto da inscrição e até 31 de Maio,
a segunda prestação deverá ser satisfeita antes da entrega da tese.

26 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 6760/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Alexandra Maria Costa Baptista — promovida, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo principal. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 5112/2001 (2.a série). — Designados pelo presidente
do conselho científico, por delegação de competências, para fazerem
parte do júri das provas de aptidão pedagógica e capacidade científica,
requeridas pelo licenciado Manuel Pedro Alves Crespo de San Payo:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Escultor António Augusto Lagoa Henriques, professor agre-
gado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

Pintor Pedro António Santos Saraiva, professor auxiliar da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogal suplente:

Doutora Luísa d’Orey Capucho Arruda, professora auxiliar
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

15 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Aviso n.o 5113/2001 (2.a série). — Designados pelo presidente
do conselho científico, por delegação de competências, para fazerem
parte do júri das provas de aptidão pedagógica e capacidade científica,
requeridas pela licenciada Bárbara de Sousa Videira:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Designer Aurelindo Jaime Ceia Carichas, professor auxiliar
convidado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Designer Fernando Jorge Monteiro Carvalho, professor auxi-
liar convidado da Faculdade de Belas-Artes da Univer-
sidade de Lisboa.

15 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 6761/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 13 de Fevereiro de 2001:

Maria José Parreira Pires Figueiredo — celebrado contrato de tra-
balho ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, para o exercício de funções no Departamento
de Geologia, não inseridas nas actividades permanentes dos ser-
viços, no âmbito do projecto «Ensino para o século XII».

Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e
tem a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 6762/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, aprovada pelo ple-
nário do senado em reunião de 15 de Março de 2001, determino
que seja alterada a estrutura orgânica do quadro de professores da
referida Faculdade, constante do despacho R/Sac/11/93 (Diário da
República, 2.a série, n.o 86, de 13 de Abril de 1993), no que diz respeito
à Secção de Ciências Sociais Aplicadas:

Secções Grupos de disciplinas Disciplinas

Ciências sociais
aplicadas.

Sociologia . . . . . . . . . . Sociologia.
Sociologia Industrial.
Sociologia das Organi-

zações.

Pensamento Contem-
porâneo e Teoria
das Ciências.

Pensamento Contem-
porâneo.

Sociologia das Ciências.
Ciências Cognitivas.
Sociologia da Tecnolo-

gia.

Economia . . . . . . . . . . Economia.
Macroeconomia.
Economia da Empresa.
Econometria.

Ciências da Educação Sociologia da Educa-
ção.

Psicologia Educacional.
Tecnologias da Educa-

ção.
Didáctica Geral.
Análise das Instituições

e Planeamento Edu-
cativo.

História e Filosofia da
Ciência e da Tec-
nologia.

História da Ciência.
Filosofia da Ciência.
História da Tecnologia.
Filosofia da Tecnolo-

gia.
Estudos Sociais de

Ciências e de Tecno-
logia.

16 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Edital n.o 216/2001 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, está aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o
extracto do presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado, para o grupo de
Estudos Ingleses, Americanos e Anglo-Portugueses, da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas desta Universidade, cuja afectação foi
feita através do despacho n.o 10 542/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Os candidatos deverão entregar dentro do prazo os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no edital afixado
nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça
do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

14 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.o 5114/2001 (2.a série). — No uso da competência dele-
gada pelo despacho n.o 2666/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, de acordo
com o seu n.o 1.14, aprovo pelo presente despacho a tabela de preços
praticada pelo Núcleo de Prestação de Serviços à Comunidade do
Departamento de Psicologia Médica, que a seguir se transcreve:

Tabela de preços

Exames médico-psicológicos:

Exames psicopatológicos (incluem testes de inteligência, escala
de deterioração, testes de personalidade, escalas de avaliação
psiquiátrica) — 15 000$;

Determinação do QI (quociente intelectual) — 15 000$;
Exames de orientação escolar — 16 000$.

Exames médico-psicológicos de selecção profissional:

Provas de pré-selecção — 5000$;
Exames de selecção — 20 000$;
Exames de chefia — 25 000$.

14 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 6763/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Fernando Carlos Dias Borges — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Doenças Infecciosas e Parasitárias, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 3 de
Abril de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 6764/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Beatriz Alda Henriques Costa Neves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Clínica Médica a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 3 de Abril
de 2001, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 6765/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 7 de Março de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutor José Eduardo da Fonseca Cortez e Almeida, professor auxiliar
convidado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 7 a 11 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 5115/2001 (2.a série). — Em relação ao concurso docu-
mental com vista ao recrutamento de um assistente estagiário, na
área de Direito Processual Civil, desta Faculdade, aberto pelo edital
n.o 12 462/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187,
de 14 de Agosto de 2000, o júri decidiu não admitir nenhum candidato,
visto que não reuniam os requisitos exigidos para a função, e, em
consequência, dar por findo o concurso.

16 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.
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Contrato n.o 860/2001. — Por despacho de 28 de Fevereiro de
2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Armando Manuel de Barros Serra Marques Guedes — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professor
auxiliar, em regime de exclusividade, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 15 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Contrato n.o 861/2001. — Por despacho de 28 de Fevereiro de
2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Mestre Pedro Gil Amorim Caetano Nunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente convidado, a título gratuito, com 50 % de horário
normal, a partir de 2 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 862/2001:

Doutor Jorge da Silva Ribeiro — contratado em regime de contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como professor auxiliar convidado, em regime de tempo parcial
(30 %), a partir de 1 de Janeiro de 2000, por seis meses, por despacho
de 7 de Março de 2001 do vice-reitor da UNL. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa aprovou a proposta res-
peitante à contratação do licenciado Jorge da Silva Ribeiro para pro-
fessor auxiliar convidado da mesma Faculdade.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), o
qual foi subscrito pelo Prof. Doutor Orlindo Manuel Gouveia Pereira,
professor catedrático convidado da FEUNL, pelo Prof. Doutor Fran-
cisco Xavier Pina Prata, professor catedrático da Faculdade de Psi-
cologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, e pelo
Prof. Doutor Jorge Correia Jesuíno, professor auxiliar convidado do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Da análise do currículo e do parecer favorável acima mencionado
conclui-se que o licenciado Jorge da Silva Ribeiro reúne as condições
adequadas ao exercício das funções de professor auxiliar convidado
da Faculdade de Economia da UNL, pelo que a comissão coorde-
nadora do conselho científico decidiu, por unanimidade, aprovar a
respectiva proposta.

14 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José António Girão.

16 de Março de 2001. — Pela Secretária da Faculdade, a Assessora,
Carmelinda Fernandes.

Contrato n.o 863/2001:

Licenciada Maria Manuel Cruzeiro Seabra da Costa — contratada
em regime de contrato administrativo de provimento, por conve-
niência urgente de serviço, como professora auxiliar convidada, em
regime de tempo integral, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por
um ano, por despacho de 7 de Março de 2001 do vice-reitor da
UNL. A partir de 1 de Fevereiro de 2001 considera-se rescindido
o anterior contrato como professora auxiliar convidada em regime
de tempo parcial (60 %). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa analisou a proposta res-
peitante à contratação da Dr.a Maria Manuel Seabra da Costa como
professora auxiliar convidada.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho) subscrito
pelos Profs. Doutores José Manuel Trindade Neves Adelino, professor
catedrático da FEUNL, João Amaro de Matos, professor auxiliar da
FEUNL, e Paulo Soares de Pinho, professor auxiliar da FEUNL.

A Dr.a Maria Manuel Seabra da Costa é licenciada em Economia
pela Universidade Católica Portuguesa, tendo realizado um MBA com
especialização em Gestão Internacional pela Escola de Pós-Graduação
em Ciências Empresariais na mesma Universidade.

Com uma formação bastante sólida em Economia e Gestão, a sua
carreira desenvolveu-se como consultora junto de empresas e orga-
nizações de primeira linha tais como o ICEP, o BCI ou a A. T.
Kearney.

A sua inequívoca vocação para esta actividade, o sentido de res-
ponsabilidade e eficiência com que tem gerido a sua carreira junto
destas organizações de prestígio que, umas após as outras, mais não
têm feito do que reconhecer os seus méritos profissionais, são factores
de forte recomendação para a contratação da Dr.a Maria Manuel
Seabra da Costa como professora auxiliar convidada da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Para além de ter uma excelente capacidade de organização e um
pouco comum conhecimento do tecido de empresas de Portugal, as
suas excepcionais qualidades de comunicadora e a sua facilidade de
relacionamento deixam antever um excelente desempenho das suas
funções na FEUNL, tanto no contacto com os alunos, como na inte-
racção com o corpo docente e com as empresas que com a FEUNL
devem colaborar no contexto do Seminário de Gestão. A sua já larga
experiência de ensino na European University e em inúmeras acti-
vidades de formação em Portugal vem corroborar essa expectativa
e reforçar a recomendação para a contratação da Dr.a Maria Manuel
Seabra da Costa como professora auxiliar convidada da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professora auxiliar convidada da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa da Dr.a Maria Manuel Seabra da Costa.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, José António Girão.

16 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Contrato (extracto) n.o 864/2001:

Mestre Patrícia Xufre Gonçalves da Silva Casqueira — contratada em
regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidada, a partir de 1 de
Março de 2001, por um ano, por despacho de 14 de Março de
2001 do vice-reitor da UNL, por delegação de competências. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 6766/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 19 a 23 de Março de 2001.

14 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 6767/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 16
a 18 de Março de 2001.

15 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Economia e Gestão

Edital n.o 217/2001 (2.a série). — O conselho científico, na reu-
nião da sua comissão coordenadora de 1 de Março de 2001, aprovou
o seguinte júri para apreciar o pedido de equivalência ao grau de
mestre em Gestão, apresentado pela licenciada Cristina Belmira Gaio
Martins da Silva:

Presidente — Doutor João Carlos Carvalho das Neves, professor
associado com agregação do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Doutor João Luís Correia Duque, professor associado do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Campos Pires Caiado, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

20 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Jorge
Henriques dos Santos.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 5116/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria Isabel Novais Barbosa, assistente administrativa principal do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5117/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria José Henriques Neves, assistente administrativa principal do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5118/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria Lisboa Xavier Fernandes, assistente administrativa principal
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5119/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria Luísa Duarte Alves, assistente administrativa principal do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se

exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5120/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria Margarida Santos Marques Pontífice de Sousa Barriga, assis-
tente administrativa principal do quadro do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativa especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de acei-
tação de nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5121/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria Natália Fernandes Pinto, assistente administrativa principal do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 5122/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria Suzete Bernardino Proença, assistente administrativa principal
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, assistente administrativa espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5123/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Março de 2001:

Mestre Luís Filipe Pires Borrego, equiparado a professor-adjunto do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País, no período compreendido entre
28 e 30 de Março de 2001.

Doutor Belmiro Pereira Mota Duarte, professor-adjunto do Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País, no período compreendido entre 1 e 8 de
Junho de 2001.

19 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 6768/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Rosária Maria Vieira Narciso das Neves e Rui Manuel Medeiros
da Silva — autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar serviço com
a categoria de operador de sistema de 2.a classe do grupo de pessoal
de informática do Instituto Politécnico de Leiria e das suas escolas
integradas, por urgente conveniência de serviço, em regime de subs-
tituição e enquanto decorre concurso externo para provimento
daqueles lugares, correspondendo para aquela categoria o venci-
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mento mensal ilíquido do escalão 1, índice 290, de acordo com
o Decreto-Lei n.o 12/2000, 11 de Fevereiro, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001, considerada a rescisão do contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 30 de Maio de 2000, com
a categoria de assistente administrativo. [Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, de acordo com a alínea g) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

19 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 6769/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Susan Christina Lopes Grosso — autorizada a rescisão do contrato
de trabalho a termo certo, celebrado para prestar serviço com a
categoria de auxiliar administrativo na Escola Superior de Tec-
nologia, Gestão, Arte e Design deste Instituto, com efeitos a partir
de 31 de Março de 2001.

19 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 6770/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Março de 2001:

Sandra Maria de Jesus Figueiras — autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento como auxiliar administrativa do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa, com efeitos a partir de 12 de Março
de 2001, data em que iniciou funções como assistente administrativa.
(Não carece de fiscalização prévia.)

13 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 6771/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Março de 2001:

Adelino Joaquim Henriques Lima — autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento como auxiliar administrativo do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa, com efeitos a partir de 12 de Março
de 2001, data em que iniciou funções como assistente administrativo.
(Não carece de fiscalização prévia.)

13 de Março de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Aviso n.o 5124/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
informa-se que a lista de antiguidade do pessoal docente da Escola
Superior de Comunicação Social reportada a 31 de Dezembro de
2000 se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos da
mesma Escola.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Instituto Superior de Engenharia

Rectificação n.o 833/2001. — Por não ter sido publicado o nome
da docente abaixo mencionada no Diário da República, 2.a série, n.o 56,
de 7 de Março de 2001, a p. 4308, o despacho n.o 4666/2001 (2.a série),
solicita-se a publicação do seguinte:

Mestre Cristina Inês Camus Matos Coelho.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Despacho (extracto) n.o 6772/2001 (2.a série):

Maria Alexandra Pacheco Ribeiro da Costa — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato administrativo de provimento, na categoria de
equiparado a assistente, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

13 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 6773/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestre Jorge Manuel da Fonseca Barbosa, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto —
autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período de
25 de Março a 1 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 6774/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Licenciado Domingos Belo da Costa, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 25
de Março a 8 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 6775/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Mestre Júlio Gonçalves Pedrosa dos Santos, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 25 de Março a 8 de Abril de 2001.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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